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Resumo: Numa perspectiva exploratória, trata dos
desdobramentos da abertura do setor de telefonia fixa
no Estado de São Paulo, especialmente aqueles
relacionados à participação da sociedade nesse
processo, caracterizando-o e apontando aspectos que
limitariam a construção de um sistema de avaliação da
política de desestatização através do olhar do usuário
desse serviço público.
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"Vem por aqui" - dizem-me alguns com os olhos doces
Esienaendo-me os braços, e seguros
De que seria bom que eu os ouvisse

Quando me dizem: "vem por aquí!"

[...]

Não, não vou por aí! Só vou por onde
Me levam meus próprios passos ...

Se ao que busco saber nenhum de vós responde
Por que me repetis: "vem por aqui!"?

[...]

Não sei por onde vou,
Não sei para onde vou
Sei que não vou por aí!

(José Régio)
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Introdução

De uma maneira bastante ampla, este trabalho busca estudar as relações

público-privado no contexto da emergência de um novo papel para o Estado.

Entende-se aqui por novo papel do Estado a incorporação do objetivo de

regular relações de mercado específicas em detrimento da função de provedor

de bens e serviços públicos. A retirada gradual do Estado do setor produtivo,

coma transferência do controleecionáno de companhias prestadoras de

serviços públicos para a iniciativa privada, entre outras medidas, tem

representado, desde o início do processo de reforma, uma das principais ações

adotadas no sentido de tornar o Estado mais eficiente para desenvolver suas

funções básicas. Observando a atuação das agências reguladoras - criadas

para garantir a competição entre os agentes de mercado e fiscalizar que exista

a oferta desses serviços com qualidade - e também as decisões empresariais,

este trabalho busca sistematizar esses aspectos, assim como introduzir o olhar

do usuário do serviço como variável fundamental para o entendimento desse

processo.

É bastante razoável supor que, após a privatização do setor de

telecomunicações em 1998, tenha ocorrido uma mudança - e, muito

provavelmente, significativa - no comportamento do usuário entendido como

consumidor: a demanda pela expansão dos serviços, por qualidade e preços

competitivos cresceu, conforme se poderá notar no decorrer deste trabalho.

Além disso, o consumidor, em princípio, buscou o cumprimento dos seus

direitos de uma forma mais ampla e atuante que à época do monopólio estatal.

Como justificativa para a importância de se estudar esse assunto há o

entendimento de que a problemática encerrada na privatização dos setores que

prestam serviços públicos não pode se encerrar com a venda das empresas

estatais, pois esses serviços, consumidos pela sociedade como um todo, em

certa medida, correspondem a direitos básicos de cidadania na sociedade

contemporânea.

A proposição desta pesquisa surgiu a partir da percepção que, no momento

seguinte à privatização da Telesp, houve uma explosão no descontentamento
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da sociedade paulista, especialmente do estrato residencial, materializado em

reclamações feitas tanto às instâncias de defesa do consumidor, quanto aos

meios de comunicação. Contrastada a impressão da existência desse

"movimento" com a crença popular corrente de que "aquilo que é público,

incluindo os serviços prestados pelo Estado, não funciona e, ainda assim não

valeria a pena reclamar", surgiu a idéia de que talvez esse movimento tenha

sido impulsionado pela entrada em jogo da eficiência mítica da lógica privada.

Muitas questões podem surgir, a partir dessa hipótese: houve mesmo uma

mudança significativa de comportamento dos consumidores de serviços de

telecomunicações? A expectativa do consumidor em relação à privatização do

setor de telecomunicações foi superada ou foi frustrada? Quais fatores,em

específico, influenciaram o sucesso, ou não, dessas expectativas? A oferta e a

qualidade dos serviços prestados modificaram-se a partir da atribuição desses

serviços à iniciativa privada? A agência reguladora - a Anatel - tem cumprido o

papel que lhe foi designado neste processo? Quais decisões empresariais

foram e ainda são condicionadas pelas normas e metas colocadas pela Anatel?

Quais delas influenciaram a mudança de comportamento do consumidor?

Houve, por exemplo, um estudo preliminar sobre os hábitos, comportamento

em geral e expectativas do consumidor brasileiro para construir a estratégia de

mercado da empresa 1?

Existem influências, tanto do processo de transferência de atribuições do

Estado para a iniciativa privada, quanto das estratégias empresariais daqueles

grupos que assumem essas atribuições, que fundamentam uma expectativa

por parte do mercado consumidor. Independentemente de essa expectativa

mostrar-se verdadeira ou falsa, a partir da dinâmica de ações governamentais

e empresariais, é relevante saber quais são os fatores que constroem essa

expectativa, assim como identificar de que forma a interação dessa dinâmica

condiciona uma resposta positiva ou negativa por parte do consumidor.

1 Essa questão povoa o imaginário do cidadão comum: por que é que no momento
aparentemente mais crítico de inserção da nova empresa no cenário paulista, quando o
número de reclamações relacionadas à qualidade dos serviços aumentou em níveis
dramáticos, a Telefônica investiu maciçamente na divulgação da sua marca? A população
associou, de imediato, a imagem da empresa - e dos seus telefones públicos amarelos-e-azuis
- à idéia, presente no senso comum, de serviço inadequado.
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A pesquisa busca problematizar os aspectos envolvidos nessa questão, ou

seja, levantar alguns argumentos das esferas jurídica, empresarial e

comportamental para inferir, em um trabalho posterior, se o consumidor dos

serviços de telecomunicações ficou ou não satisfeito com o fornecimento dos

serviços e se houve, de fato, uma mudança no seu comportamento no que diz

respeito aos seus direitos enquanto consumidores. Neste momento, pretende-

se apenas embasar o surgimento de novas dúvidas, sistematizando-as de

maneira a formular outras perguntas.

Nos meios acadêmicos, muito se tem estudado dentro da mesma temática, a

partir do viés do Estado, ou do setor privado. Ora verifica-se o impacto das

decisões estatais sobre as decisões empresariais, ora estudam-se os meios

pelos quais o Estado deve resguardar sua possibilidade de interferir nos

mecanismos de mercado. Mas poucos estudos têm enfatizado o papel dos dois

entes, simultaneamente, na sociedade de consumidores. Seria interessante

saber, pois, após uma das maiores privatizações do mundo, o nível de

contentamento da sociedade em relação aos resultados desse processo.

Havendo a proposta de se constituir um sistema de monitoramento da oferta e

qualidade adequada dos serviços públicos de infra-estrutura - pelo qual o

governo possa controlar o desempenho das prestadoras e concessionárias à

medida que elas são desestatizadas, é importante, em conformidade com a

necessidade de .agregar instrumentos de gerência do setor privado

reconhecidamente úteis, colocar em primeiro plano o ponto de vista do usuário,

por uma série de questões que serão discutidas adiante. Em resumo, não se

pode dizer muito a respeito da qualidade e efetividade dos serviços prestados

sem conhecera opinião do usuário a respeito dos mesmos.

E a pesquisa de caráter social, nesse contexto, pode vir a constituir-se num

instrumento bastante importante para o controle exercido pelo governo e para o

controle exercido pela sociedade. Pode trazer conseqüências práticas ao

identificar elementos presentes nas expectativas do consumidor desse serviço,

em contraposição à dinâmica de condução do processo de privatização, e

sugerir, no escopo da problematização em si, o repensar desde a atuação do

Estado, viabilizada através da Agência Nacional de Telecomunicações -
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Anatel, até um rea1inhamento das estratégias da empresa concessionária,

objeto deste estudo.

Este trabalho subdivide-se em quatro partes, buscando abarcar no corpo de

texto parte da discussão acadêmica já existente e os novos insights

possibilitados pela pesquisa e reflexão.

A primeira parte define o próprio desenho da pesquisa, relacionando os

objetivos gerais e específicos e recortando o objeto de estudo no tempo e no

espaço, além de apresentar e fundamentar, dentro da metodologia científica,

as limitações inerentes ao processo de criação do conhecimento presentes

neste trabalho.

A segunda parte constrói o referencial teórico que embasa e apóia a

proposição do tema de pesquisa inserindo, como pano de fundo para a

discussão, a necessidade de reformar a atuação do Estado, a problemática

envolvida no fornecimento de serviços públicos, um breve histórico da

formação e do desmantelamento do setor estatal de telecomunicações no país

ea incorporação do movimento consumerista no cenário brasileiro.

Na parte três do trabalho, estão contidas reflexões sobre o modelo de

desestatização adotado eas conseqüências práticas dessa opção. Através de

um passeio pelas leituras freqüentemente - mas nem sempre - convergentes

do Direito, da Economia e da Administração Pública, relacionadas à temática,

engloba os objetivos apresentados na primeira parte do trabalho. Ali, são

contempladas algumas possibilidades de intervenção do Estado e da

sociedade nas ações do setor privado - que possui, agora, a cQn;~itantemissão

de compatibiHzarinteressesindividuais, coletivos, do" ~apital e do

desenvolvimento sócio-econômico do país. Emergem ilustrativamente (embora

possibilitando algumas considerações) informações sobre o comportamento do

usuário dos serviços públicos de telecomunicações que atentam para um

trabalho de .interpretação mais cuidadoso, em decorrência dos aspectos

anteriormente apontados.

A parte final da dissertação sistematiza as observações iluminadas nas outras

seções e possibilita arriscar algumas conclusões a respeito do objeto de
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estudo. Permite,inclusive, propor até mesmo um trabalho futuro considerando,

a partir deste momento, os fatores que permearam a discussão aqui travada.
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Objetivos do estudo

Objetivos gerais e específicos

Dado que o setor de telecomunicações foi recém-privatizado, o objetivo da

pesquisa é fundamentar a dicotomia entre as expectativas da sociedade em

relação à qualidade de um serviço tradicionalmente defasado pela

obsolescência das tecnologias, prestado agora pelo mercado, e a satisfação
(ou não) dessas expectativas. A análise de dados de satisfação nos momentos

imediatamente anterior e posterior à transferência desses serviços públicos

básicos,em comparação, pode ilustrar a discussão e até propor as bases para

um trabalho posterior, no qual seria possível identificar a existência de uma

relação de causa e efeito entre a satisfação do usuário com o serviço prestado,

e o processo de privatização.

o que se espera encontrar, em outras palavras, são alguns elementos que

possibilitariam responder de maneira mais consistente às perguntaselencadas

na introdução do trabalho (assim como à questão acima colocada) do que as

respostas e justificativas dadas, de uma forma diametralmente oposta, pelo

Governo Federal e sua agência reguladora, e pelos órgãos de defesa do

consumidor. Mais importante que respondera perguntas é, dentro dos

objetivos do conhecimento científico, avaliar aspectos implícitos contidos na

literatura e chamar atenção para outros aspectos também importantes, que

ainda não tenham sido abordados, como forma de' contribuir para o trabalho

coletivo de construção do conhecimento {KING, KEOHANEe VERBA, 1994, p.

16).

Uma relevante questão de política governamental é: como conciliar a

distribuição dos serviços públicos e a proteção dos direitos dos consumidores

e, ao mesmo tempo, encorajar investimentos para suprir as demandas de uma

economia em desenvolvimento? A preocupação de LAMOUNIER é, nesse

sentido, bastante pertinente:

"[...] Sobram-nos razões para aceitar essa mudança e
para confiar em que, a médio prazo, ela será positiva para
a eficiência do sistema econômico e para melhorar as
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condições brasileiras no que diz respeito à equidade
social. [...] Penso que devemos manter certa. cautela
analítica quanto ao seu processo; cautela para
reconhecer que estamos adentrando terreno pouco
explorado, e de certa forma pantanoso, uma vez que
envolverá o difícil convívio entre uma economia de
mercado e uma sociedade marcada por desigualdades
profundas." (LAMOUNIER, 2000, p. 331)

Essa problemática, aliada aos aspectos decorrentes da noção de serviços de

utilidade pública e à necessidade de universalização do acesso a eles, assim

como qualidade e preço justos, é oque norteia a proposição deste estudo.

Objeto de estudo

o objeto de estudo é, em termos gerais, o serviço de telefonia2 fixa local -

considerado apenas o segmento residencial, prestado pela Telefônica São

Paulo, no âmbito da quase totalidade do Estado de São Pau103.Como enfoque,

escolheu-se o comportamento do usuário desse serviço, no que se refere à
contestação dos seus direitos enquanto consumidores e cidadãos, numa

perspectiva ilustrativa de satisfação (ou não) com os serviços prestados.

Em relação à escolha do objeto em sentido amplo, a restrição à análise da

atuação de uma só operadora pode ser justificada pela introdução da dimensão

competitiva no mercado de telefonia no Brasil, a partir de janeiro de 2000. Em

São Paulo, o consórcio formado pela Bell Canada International, VeloCome

Qualcomm - Vésper S.A. - adquiriu em leilão a licença para operar a região,

sob o regime de autorização, em maio de 1999. Tendo em vista esse gapentre

a entrada no mercado de uma e de outra empresa, a diferença entre os

regimes aos quais elas estão sujeitas, e a não-convergência das tecnologias

2 No anexo do Decreto nO52.026, de 20 de maio de 1963, onde se institui o Regulamento geral
do Código Brasileiro de Telecomunicações, o serviço de telefonia é definido por "processo de
telecomunicação destinado à transmissão da palavra falada ou de som" (art. 6°). Já o anexo do
Decreto nO 2.534, de 2 de abril de 1998 (Plano Geral de Outorgas dos Serviços de
Telecomunicações), especifica, no artigo 1°, parágrafo 1°, "serviço telefônico fixo comutado é o
serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e outros sinais, destina-se à
comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia". Nota-se uma
"modernização" do conceito, ao considerar a existência de "outros sinais" que possam ser
transmitidos via telefonia além da voz, caracterização imprescindível em tempos de internet.
Muito embora se faça este parêntese, a questão da transmissão remota de dados via linha
telefônica foge ao nosso objeto de estudo que é, mais uma vez, recortado.
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utilizadas para operar o sistema, a atuação da Vésper SP não fará parte do

objeto de estudo aqui definido. Em adição, para possibilitar o desenho do

objeto de forma condizente coma recomendação metodológica, não se entrará

no mérito de discutir a variável competitividade no setor para avaliar os

desdobramentos. Em não se verificando o efeito da competição, qualquer

menção à existência ou ao funcionamento da Vésper SP é meramente

ilustrativa.

A justificativa para o recorte espacial do objeto no Estado de São Paulo

baseou-se no critério da razoabilidade, considerando que as operadoras

existentes no setor Brasil afora foram agrupadas em macrorregiões e,

posteriormente, concedidas à exploração de um único consórcio. Em

contraposição, os limites físicos de São Paulo foram contidos na área de

concessão 111 - denominada Telesp Participações S.A Uma comparação entre

as situações "antes" e "depois" da privatização no caso do restante do território

brasileiro seria complexa demais para as limitações de tempo e recursos,

inerentes a este trabalho.

No tocante à escolha da empresa Telefônica, cabe alertar que a área de

concessão lU foi subdivida em quatro setores: os de número 31 e 34,

correspondentes à área de abrangência da Telesp e da Companhia Telefônica

da Borda do Campo - CTBC, foram concedidos, via leilão, ao consórcio

formado pela Telefonica Internacional S.A, Portelcom Fixa S.A, Banco Bilbao

Vizcayae Iberdrolalnvestimentos, e outros minoritários, que veio a formar a

empresa Telefônica São Paulo, assumindo as operações em agosto de 1998.

O consórcio adquiriu também a Ceterp- operadora da região de Ribeirão Preto

(setor 32), em dezembro de 1999. O território do Estado de São Paulo está

coberto pela empresa, exceto pela existência de uma outra empresa no setor

33 - a CTBC Telecom, que atende ao entorno e as cidades de Franca,
\

Batatais, OrIândia e São Joaquim da Barra.

Embora essa área residual seja atendida por outra empresa que não a objeto

de nosso estudo, a relação entre o custo de obtenção e tratamento de
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informações em separado, e a importância desse desvio relativo (pequena, se

considerarmos a participação dessa região no montante do Estado) não é

significativa para considerá-Ia parte do nosso objeto. Assim, os indicadores

coletados não foram divididos em relação às empresas que compunham o

sistema no Estado de São Paulo, antes da privatização, e àquela que foi

absorvida pela Telefônica no momento posterior. Pode-se estimar, portanto,

uma incerteza nas conclusões deste trabalho dada uma limitação proporcional

à área de atendimento dessas empresas. A questão que trata da

heterogeneidade do território paulista (nosso universo "estatístico") como outra

limitação, ainda, será tratada mais adiante.

Outro ajuste que se fez necessário foi recortar o objeto no segmento da

telefonia fixa residencial, excluindo a existência dos terminais de uso público

(TUP's) dessa discussão, embora a disponibilização dos "orelhões" em

proporções adequadas seja elemento tão ou mais importante que a oferta de

linhas residenciais para efeitos de universalização do acesso ao sistema. Por

outro lado, a possibilidade de encontrar informações a respeito de instalação e

conservação desses terminais, e de reclamações, é pequena"

Escopo temporet

Há que se definir o horizonte de tempo que permeia as análises e comentários

traçados; entretanto, essa é uma tarefa difícil, visto que o processo de

privatização em si só foi encerrado de maneira formal, simbolizada pelo leilão

realizado em 29 de julho de 1998. Ele continua em curso, sim, se for assumida

a premissa de que a lógica de privatizar não significa uma transformação do

Estado em agente omisso''; é uma mudança de papel que, mesmo não sendo

4 Durante a etapa de levantamento bibliográfico foram encontradas informações da própria
empresa e da Anatela respeito dos telefones de uso público, o que não seria suficiente para o
nosso objetivo de sistematizar os diferentes olhares sobre a questão.

5 Vide o setor de transporte urbano no segmento do transporte de passageiros dentro do
município de São Paulo. Embora a Prefeitura Municipal tenha concedido a exploração desses
serviços à iniciativa privada, não pôde deixar de se pronunciar quanto às greves de
funcionários da empresa, quanto aos reajustes de tarifas solicitados pelos empresários, muito
menos deixar de estabelecer regulamentos (como uma porcentagem de renovação da frota,
determinada nas regras da licitação). Raciocínio semelhante se faz em relação à gestão dos
hospitais conveniados com o SUS e a esfera estadual, para a prestação dos serviços de
saúde.

", .
.-~
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simples e estanque, garante a presença do Estado em frentes adicionais, como

as de proteção da sociedade e de manutenção da ordem econômica.

Uma comparação consistente entre os momentos anterior e posterior à

privatização do setor não seria possível, sem se considerar um espaço de

tempo significativo nos dois sentidos do marco representado pelo leilão.

Todavia, a disponibilidade de informações para o período muito anterior a

1998, por exemplo, é restrita, no caso do comportamento reclamatório de

direitos do usuário, e inexistente, no que se refere aos indicadores de

qualidade.

Dessa maneira, definiu-se o referencial para a coleta de informações entre os

anos de 1996 e 2000; ainda assim, essa demarcação não é rígida, pois alguns

dados apresentados não pertencem a essa faixa temporal e outros, muito

embora estivessem dentro dela, estavam indisponíveis.

Uma limitação final deste trabalho é, portanto, a impossibilidade de adotar

respostas seguras a respeito da criação e evolução de indicadores; mas, sendo

o objetivo, aqui, buscar inferências descritivas para a formulação de uma

hipótese a partir de teorias e diferentes interpretações, as informações obtidas

na pesquisa serão utilizadas como meras sinalizações.

Metodologia

Este trabalho não busca inferir relações de causa e efeito entre a satisfação do

usuário desse serviço público e o processo de privatização das utilities, nem

chegar à elaboração de um índice de satisfação; pelo contrário, propõe-se a.
refletir, à luz de algumas teorias, a importância dessa reforma dentro do

contexto brasileiro, a sua forma de condução e a problemática econômica e

social decorrente da (:im)perfeitasintonia entre a lógica de operação privatista e

a assimetria de oferta e demanda por serviços públicos de infra-estrutura.

Como conseqüência, questões tais como cidadania e defesa do cidadão-

consumidor-usuário do serviço não podem escapar a emergir.

Compõe-se de uma pesquisa exploratória que, não obstante tenha um objeto

de estudo bastante amplo e complexo e, por isso, inesgotável do ponto de vista
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da pesquisa científica realizada individualmente, busca recortar esse objeto no

decorrer das considerações feitas. Como instrumento, utiliza-se da inferência

descritiva para fundamentar a problemática.

Em Designing social inquiry, KING, KEOHANE e VERBA (1994) conceituam

inferência científica como processo de usar fatos conhecidos (os dados) para

conhecer fatos desconhecidos (hipóteses ou questões de pesquisa). A

descrição, realizada de forma cuidadosa, é necessária no casada existência

de fenômenos pouco estudados e serve de base para que se possa chegar à
explicação buscada pela inferência.

LAKATOS e MARCONI (1986, p. 87 e seguintes) interpretam a leitura de

GOODE e HATTa respeito da relação entre teoria e fatos. Pelo menos duas

dimensões da sobreposição das teorias aos fatos podem ser identificáveis

nesse trabalho: primeiro, a descrição de alguns fatos, explicitados pela

generalização empírica e fundamentados em experiências e mesmo no senso

comum, acaba por representar parte significativa do trabalho científico; a

segunda, ao somar-se ao resumo do conhecimento da primeira dimensão,

indica que existem ainda lacunas de conhecimento, ou seja, fatos e relações

ainda não explicados de maneira satisfatória, e áreas que demandam mais

pesquisas.

Segundo KING, KEOHANE e VERBA (1994), o caráter da pesquisa científica

pressupõe a publicização dos procedimentos de forma a possibilitar que a

comunidade avalie a validade do "experimento", e a necessidade de estimar a

incerteza das conclusões, já que não se pode afirmar não existir incerteza no

mundo científico. Nessa linha, constituiu-se a estrutura da pesquisa em três

grandes etapas: uma prévia revisão bibliográfica para levantamento de teorias

existentes, a realização de entrevistas e coleta de dados e informações, e a

compatibilização das fases predecessoras sob a forma de conclusões e novos

desafios.

Na ampla etapa de revisão bibliográfica, os seguintes tópicos foram abordados

a partir do roteiro estabelecido no desenho de pesquisa:
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a) Como pano de fundo e contextualização da discussão sobre a reforma do

Estado, a pesquisa centrou-se no ambiente macroeconômico brasileiro e na

influência desse ambiente no aparato institucional existente;

b) Leituras dos programas de reforma do setor público na América Latina e na

Europa foram analisadas,através de uma perspectiva comparada;

c) A conceituação de serviços de utilidade pública e a existência de canais de

controle social e judicial exigiram uma abordagem derivada da Ciência do

Direto, enquanto a problemática no fornecimento dos serviços públicos de

infra-estrutura (utilities) pelo Estado foi analisada sob a ótica da Economia;

d) Fez-se necessária a compreensão da construção e organização do aparato

do setor de telecomunicações no Brasil para que fosse possível tentar

sistematizar a motivação para a sua privatização, os resultados alcançados

até agora e os desafios futuros. Para tanto, foram levantados documentos

institucionais e históricos desde a época da formação do sistema,

informativos de órgãos governamentais e associações de defesa do

consumidor, matérias e suplementos especiais publicados nos jornais, entre

outros;

e) Os aspectos consumeristas foram tratados sob duas perspectivas: a da

universalização do acesso (especificamente dos serviços de telefonia

básica) e a legislação de proteção dos direitos dos consumidores. Neste

ponto, uma análise mais detida foi realizada nas determinações do Código

de Defesa do Consumidor, contrapostas à legislação do setor de

telecomunicações.

f) Perspectiva do usuário - forte referência nesse aspecto foi a Primeira

Pesquisa Nacional de Avaliação da Satisfação dos Usuários do Serviço

Público, realizada pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão, em outubro de 2000. Embora a proposta dessa

dissertação não seja contemporizar também os olhares da teoria

mercadológica, especial alerta foi feito, no Seminário de Apresentação dos

Resultados da Pesquisa, sobre a diferença (gap) entre a percepção de

qualidade (do consumidor), e qualidade efetiva dos serviços. Neste ponto, o
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direcionamento do projeto de pesquisa inicial foi alterado, tendo em vista as

limitações do próprio desenho da pesquisa em fazer um levantamento

primário de dados junto aos consumidores para inferir a satisfação. De

qualquer maneira, a realização da pesquisa e a sua divulgação resultou na

definição de um marco de introdução da ferramenta de avaliação com foco

no usuário do serviço, em âmbito nacional e grande escala, direcionada aos

serviços públicos de saúde, educação e previdência social.

A fase seguinte foi composta por quatro entrevistas telefônicas com áreas

diversas da Fundação Procon/SP, duas entrevistas presenciais e a coleta de

dados.

As entrevistas presenciais foram realizadas em janeiro de 2002, com três

representantes de duas (polarizadas) visões do processo. A primeira entrevista

foi conduzida com a Diretora Executiva da Fundação Procon/SP, Maria Inês

Fornazzaro,e a Diretora de Estudos e Pesquisas, Vera Marta Junqueira. A

segunda, realizada com o Dr. Walter Vieira Ceneviva, sócio do "Vieira

Ceneviva, Almeida, Cagnacci de Oliveira e Costa - Advogados Associados",

escritório de advocacia que acompanha e assessora empresas envolvidas no

setor de telecomunicações. A escolha dessas duas "autoridades" no assunto

não foi aleatória: a experiência vivencial de representantes de dois estratos -

dos interesses do consumidor e dos interesses empresariais, respectivamente,

contribuiu para iluminar aspectos, inclusive práticos, envolvidos na questão

básica"

o olhar da Fundação Procon/SP possibilitou esboçar um quadro mínimo para

ilustrar a forma de atuação pela qual o setor público vem interferindo no

resguardo dos interesses e demandas da sociedade, além de agregar

elementos sobre a motivação que leva os consumidores a reclamarem seus

direitos e, ainda, alertar quanto às possíveis distorções passíveis de

interpretação dos números fornecidos pelo seu banco de dados.

6 Este método de pesquisa comparativa utiliza a técnica da "história de vida", ou "experiência
vivenciar' de Pierson (1962, p. 64 e seguintes). Não obstante as definições metodológicas do
autor sejam superficiais, a escolha de um dos instrumentos utilizados nesse trabalho derivou
dessa interpretação das inter-relações de teoria e pesquisa na Sociologia, -guardadas as
devidas proporções de aprofundamento.
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Já a leitura do representante dos interesses empresariais foi importante por

despertar questionamentos, até, sobre a validade da opinião do usuário do

serviço como um dos instrumentos para avaliação dos desdobramentos da

decisão de privatizar. O argumento microeconôrntco da presença, no mercado,

da assimetria de informações foi retomado.

A participação no Seminário de Apresentação dos Resultados da Pesquisa,

promovida pela Secretaria de Gestão do Governo Federal, foi fonte

complementar de informações.

Os dados numéricos (quantitativos e qualitativos) utilizados neste trabalho, e

citados a fonte, foram coletados basicamente em visitas: a) à sede do BNDES,

no Rio de .Janeiro; b) aos escritórios regionais da Anatel no Rio de Janeiro e

São Paulo - especialmente os números de acompanhamento do cumprimento

pelas empresas das metas estabelecidas no contrato de concessão; e c) à

Fundação Procon/SP, para obtenção do cadastro de reclamações

fundamentadas", Outras fontes de consulta largamente 'Utilizadas foram os

bancos dedados disponíveis na Internet, tais como a compilação de legislação

do setor de telecomunicações no sítio da Anatel, e alguns indicadores, usados

como referência, coletados no sítío da Fundação SEADE.

Importante salientar que, conforme as limitações de ordem metodológica

desses dados secundários, eles são aqui apresentados apenas como

ilustrativos.

Por fim, após a compilação dos insights obtidos, em confronto com os números

e a reflexão teórica presente no corpo de texto a seguir, foram feitas as

conclusões propriamente ditas.

7 o Cadastro de Reclamações Fundamentadas, obtidos na Fundação Procon/SP, está
relacionado no anexo.
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Referenclal teórico

Contexto macroeconômico da Reforma do Estado

A literatura que aborda a problemática teórica referente à quebra do monopólio

e à reforma regulamentar das telecomunicações é extremamente ampla e não

é proposta, aqui, revisá-Ia exaustivamente.

Uma série de argumentos é levantada quanto ao questionamento da atuação

do Estado como um todo. A oposição entre aqueles que defendem como parte

do papel do Estado o fornecimento direto ou indireto dos serviços públicos

(colocando os interesses públicos acima dos representados pelos grupos

econômicos) e aqueles que confiam no princípio da livre iniciativa como forma

ótima de prover esses serviços de uma maneira equilibrada reflete um debate

ideológico que não pode ter lugar aqui, sob pena de se perder o foco da

pesquisa.

A instituição do Programa Nacional de Desestatização (PND) - pelo qual se

deu início ao profundo processo de reforma administrativa do Estado

brasileiro", através da Medida Provisória 155 de 15/02/1990 e da Lei 8.031 de

12/04/1990 - definiu a privatização das empresas estatais como um dos

instrumentos de redução da dívida pública, as mesmas que, ao largo dos anos

80, foram utilizadas como meio para uma tentativa de intervenção na política

macroeconômica. Várias foram as motivações para a inserção dessa prioridade

na agenda do novo governo: o fraco desempenho econômico da década, a

necessidade de sinalizar o compromisso de reduzira participação do Estado na

economia, a deterioração da qualidade dos serviços de utilidade pública, entre

outras.

o desajuste crônico das contas fiscais brasileiras, decerto, limitou a capacidade

do Estado em intervir na economia. Isso implicou, de uma certa forma, em

conseqüente limitação ao investimento nas empresas estatais. Em adição, a

utilização das tarifas dos serviços públicos como instrumento de política de
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contenção inflacionária resultou em uma grave distorção gerencial. Ambos os

fatores macroeconômicos conduziram à estagnação do montante de recursos

destinados à melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados. A

incapacidade do país em estabilizar a economia e manter um crescimento

sustentado, então, levou a um consenso quanto à necessidade de reformas.

Inclusive, esse consenso estaria tão enraizado que conduziu a um processo de

privatizações sem nenhum tipo de ruptura política, apesar do protesto de

alguns setores da sociedade (PINHEIRO e GIAMBIAGI, 2000).

A criação do PND não pode ser considerada o marco histórico que delimita o

aparecimento da idéia de desestatização no cenário brasileiro. Criou-se, em

1981, uma "Comissão Especial de Privatização", responsável por capitanear a

venda de 20 empresas estatais e alavancar recursos da ordem de U$ 150

milhões até 1984. Entretanto, a tentativa de transformar a privatização de mera

política governamental em uma reforma com ampla sustentação política só foi

possível a partir do final do governo Itamar Franco (PINHEIRO e GIAMBIAGI,

2000, p. 25). A alta inflação do período e o insuficiente crescimento econômico,

além da restrição à participação de investidores estrangeiros, não

possibilitaram que o padrão de intervenção do Estado na economia fosse

alterado: houve apenas uma restrição à expansão dos déficits das empresas

estatais.

FRISCHTAK, citado por ALTHUON (1999, p. 86), argumenta que, embora as

razões principais do processo de reformulação dos setores de serviços de

infra-estrutura nos países industrializados tenham sido o progresso técnico e a

revisão das atividades sujeitas ao monopólio natural, no Brasil essa ação

parece muito mais motivada pela crise fiscal do Estado, que tornou difícil a

expansão da oferta de serviços.

O ritmo e alcance dessas reformas do aparato estatal, na experiência latino-

americana, foram diferenciados. A crise econômica da década de 80, ao longo

de fatores político-ideológicos, produziu respostas às suas conseqüências em

8 Esse momento é conhecido, pela definição, como "a segunda onda de reformas", de
BRESSER PEREIRA (2000; 17). O caráter institucional dessa reforma é devido à necessidade
de possibilitar ao Estado o resgate da governabilidade.
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timings diferentes. De acordo com CARNEIRO e ROCHA (2000), os avanços

na privatização foram muito desiguais na região, especialmente no que diz

respeito à seqüência ideal do processo: liA descentralização é tendência [...] A

longo prazo, é a única esperança de desenvolvimento de atividades que são

melhor gerenciadas em nível local. A curto prazo, no entanto, levou ao declínio

do desempenho do setor público." (CARNEIRO e ROCHA, 2000, p. 66). Neste

ponto, torna-se patente a necessidade de se criar instituições para apoiar as

novas relações econômicas que emergem desse contexto; é o espaço de

atuação das agências regulatór.iasge dos movimentos de defesa do

consumidor. É importante frisar que a preocupação em garantir direitos básicos

de cidadania, como dito anteriormente, não se restringe apenas à atuação das

instituições do poder público, mas expande-se através do fomento à vigilância

e participação da sociedade.

Serviços públicos

Conceituação

Um dos maiores problemas em conceituar serviços e utilidades públicas é a

quantidade de definições presentes na literatura. Optou-se, pois, por selecionar

os princípios nas mais freqüentes contidos que, mesmo não esgotando o

assunto, são suficientes para as pretensões desse trabalho.

Essas definições variam em função da própria variação das finalidades do

Estado, ou seja, dependem da filosofia política vigente num país, em um

determinado momento; também diferem-se em razão de existirem diversas

escolas de pensamento,especialmente relacionadas à Ciência Jurídica.

ANHAIA MELLO (1940, p. 24) distingue as atividades que são por natureza

estatais (funções públicas) e que não podem ser delegadas a particulares,

daquelas que são típicas de. Estado e que admitem tal delegação (serviços

públicos). MEIRELLES (1994, p. 294) coloca que "o que prevalece éa vontade

soberana do Estado, qualificando o serviço como público ou de utilidade

pública [...] pois há serviços que, por natureza, são privativos do Poder Público

e só por seus órgãos podem ser executados, e outros que são comuns ao

,...,.
I

" j
I
I

9 Ou "reguladoras"; as expressões são usadas como equivalentes.
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Estado e aos particulares, podendo ser realizados por aqueles é estes."

WERNECK SODRÉ, citado por AGUILLAR (1999, p. 118), entretanto, aponta

que a história do Brasil não permite esse entendimento estanque: na instituição

do regime de Capitanias Hereditárias, o Estado português delegou à iniciativa

privada funções que, seriam classificadas como essencialmente públicas. Na

esteira desse argumento, MEIRELLES (1994, p. 295) concorda ao dizer que

"as atividades que constituem serviços públicos [...] variam segundo as

exigências de cada povoe de cada época". Dessa maneira, se não observados

o momento histórico, e os ordenamentos político, econômico e legal-

institucional - o arcabouço de Ieis e a prática jurídica, torna-se impossível

distinguir de maneira razoável os espaços público e privado, e como

conseqüência imediata, definir a quem caberia a prestação de se.rviços de

caráter público.

Costuma-se apregoar a idéia iniCiai de serviço público tal qual citada em "O

contrato social" de Rousseau, ou seja, aquela que abrange qualquer atividade

estatal. E, no entendimento de GROTTI (2000, p. 40), existem duas conotações

daí derivadas. Por um lado, são atividadesdeslinadas ao serviço do público,

para satisfazer uma necessidade sentida coletivamente, e que o Estado

assumiu e passou a prestar, sem que cada cidadão tivesse que demonstrá-Ia

individualmente. De outro, é concebida como uma atividade que perpassa a

titularidade da soberania, ou seja, em se mudando o Rei, a "obrigação" é

transmitida ao sucessor e, portanto, desvinculada do personalismo.

A leitura da Ciência do Direto classifica os serviços públicos, no sentido amplo,

em pelo menos três grandes categorias: funções públicas, serviços públicos

(no sentido estrito) e atividades econômicas que possam (constitucionalmente)

ser desempenhadas pelo Estado. A função pública representa as

"essencialidades" (ou "exclusividades") do papel de Estado. Os serviços

públicos, no sentido estrito, são as atividades exercidas em regime de privilégio

pelo Estado'". Algumas atividade econômicas podem ser exercidas pelo

10 A noção de "regime de privilégio", constante na doutrina jurídica, não nos interessa aqui.
Para tanto, bastao entendimento de "preferência", contida no chamado "senso comum".
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Estado, desde que estejam definidas em lei, ou reflitam um relevante interesse

coletivo, na linguagem jurídica.

No enunciado da maioria das definições de "serviço público" está presente a

idéia de que os serviços públicos são atividades econômicas que inspiram um

maior zelo por parte do Estado, justamente por serem destinadas a satisfazer

as necessidades da coletividade ou ao interesse público. Toma-se importante,

por outro lado, buscar diferenciar "serviço público" e "função do Estado"; os

compromissos do Estado com saúde e educação, embora sejam funções que

inegavelmente atendam ao bem público, não podem ser tachados de "serviços

públicos" porque é facultada a sua exploração ao interesse privado e, portanto,

não são submetidos à "regulação", no senlidoestritoda palavra, a ser exercida

pelo setor público.

A presença de três elementos na definição do conceito é quase unânime na

doutrina jurídica: o subjetivo, que considera a pessoa jurídica responsável pela

prestação do serviço (o Estado, no caso); o material, considerando a atividade

exercida (que tem por objeto a satisfação de necessidades coletivas); e o

aspecto formal, que define o regime jurídico (Direito Público) ao qual a

atividade está sujeita. Contudo, a partir das mudanças de papel pelas quais o

Estado passou - afastando ou aproximando-se de princípios como o

liberalismo e oWelfare State, por exemplo, a dissociação clara desses

elementos já não foi possível; tampouco a presença dos três, simultaneamente,

deixa de ser "mandatória"em acordo com as novas condições sociais. Na

leitura de GROTTI (2000, p. 43), o entendimento doutrinário corrente no Brasil

privilegia a concepção formal, ou seja, o regime jurídico ao qual são vinculados

os serviços públicos.

Nossa Constituição Federal de 1988, no artigo 173, lista as regras que regem

os serviços públicos que competem ao Estado prestar. No artiqo 175,estão

definidos os princípios gerais para a participação da iniciativa privada no
desempenho de serviços públicos, quando esse direito for adquirido por meio

de concessão ou permissão estatal. Ali, determina-se que a lei disporá sobre

as "regras do jogo": o instrumento jurídico, o direito dos usuários, a política

tarifária e a obrigação de manter o serviço adequado.
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AGUILLAR (1999, p. 135) admite que não há um conceito propriamente dito ,de

serviço público no nosso sistema constitucional, nem tampouco um rol

determinado daqueles serviços considerados como tal. No artigo 21 da

Constituição Federal, por exemplo, em seu inciso XI, define-se como

competente a União para "explorar, diretamente ou mediante autorização,

concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei,

que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador

e outros aspectos institucionais." (BRASIL, 1988, p. 22). Não sendo

contraditório em relação ao artigo 175, não nos resta dúvidas que o serviço de

telecomunicações encaixa-se na falta de definição constitucional do que seria

um serviço público.

De acordo com FÜHER e MILARÉ (1991, p. 135), o entendimento jurídico

concorda em definir o serviço público como "geral, regular e contínuo [...] como

forma de tutela do bem-estar geral". Ainda, existem algumas formas de

delegação dessas utilidades à iniciativa privada, sendo que o principal (ou mais

freqüente) é o mecanismo de concessão. A concessão pode ser de serviços,

obras ou de uso de bens públicos e, grosso modo, configura-se num

instrumento jurídico de um particular com a Administração Pública (um contrato

de concessão, por exemplo), no qual o primeiro se compromete, mediante

alguns quesitos determinados pelo "poder concedente", a fornecer e fazer

funcionar, por sua conta e risco11, determinado serviço de caráter público,

mediante o pagamento de tarifas pelo usuário final desse serviço. É o caso que

nos 'interessaaqui.

Problemática do fornecimento de serviços públicos

Há a exigência constitucional da prestação "adequada" dessas utilidades

públicas (artigo 175, parágrafo único, IV). Pela Lei de Concessões (nO8.987) a

expressão "serviço adequado" é entendida como "o que satisfaz as condições

de regularidade, continuidade, eficiência (...) cortesia na sua prestação e

modicidade das tarifas" (artigo 6°, §1°). A lei n° 7.835, de competência

estadual paulista, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de

11 Entenda-se "por sua conta e risco" o fato que, a nenhum desses tipos de serviços, está
obrigatoriamente implícita uma forma de subsídio.
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obras e serviços públicos, determina que "serviço adequado é o que atende ao

interesse público e corresponde às exigências da qualidade, continuidade,

regularidade, modicidade, cortesia e segurança" (artigo 17) e garante, no artigo

18, como direito do usuário, recebê-lo. E o Código Brasileiro do Consumidor -

Lei nO8.078, no artigo 6°,inciso X, ratifica esse direito básico do consumidor ("a

adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em gerai") e acrescenta a

obrigação, em contrapartida, no artigo 22: "os órgãos públicos, por si ou suas

empresas, concessionárias e permissionárias, ou sob qualquer forma de

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes,

seguros e, quanto aos essenciais, contínuos" (BRASIL, 1990).

o fornecimento de serviços de caráter público é regido por uma série de

princípios: o da continuidade reza que o serviço público deve ser prestado sem

interrupções, salvo em hipóteses previstas em lei; o da regularidade,em

adição, apregoa a necessidade de uma prestação de acordo com as regras a

ele aplicáveis; o princípio da universalidade abre o entendimento de que o

serviço possa ser usado e exigido por todos os que dele necessitem. Há que se

considerar aqui que a prestação dos serviços públicos deva considerar as

diferenças sociais dos usuários e a determinação da expansão deles voltada

para a consecução do atendimento universal,de forma a possibilitar o acesso a

todos. A Lei 9.074, que estabelece as normas para a outorga das concessões,

no seu artigo 3°, inciso IV, impõe ao poder concedente "o atendimento

abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das

áreas de baixa densidade populacional". Esse traço revela a importância da

questão do ponto de vista social, ao impedir, normativamente, uma certa

elitização na prestação desses serviços e, ao prever a extensão do "bênefício"

a toda a sociedade, numa clara acepção de cidadania.

Qualquer que seja a forma de prestação do serviço (direta ou indireta), o

usuário em potencial ou direto (o cidadão), tem constitucionalmente

assegurado o direito de participar da sua fiscalização e controle. É um princípio

nascente (o da participação), e derivado do entendimento de que as

necessidades reais do usuário podem ser melhor percebidas se a ele é

facultado o direito de opinar. Essa concepção de serviço chega até o ponto de,

na visão de alguns juristas, sugerir-se a utilização do qualificativo "universal"
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em lugar de "público", como forma de "modernizar" o conceito, e adequá-lo às

novas demandas da sociedade''"

Na 1iteratura contemporânea das ciências governamentais, OSBORNE e

GAEBLER (1994) têm lugar de destaque. Em Reinventando o governo são

relatadas várias experiências do governo norte-americano no sentido de

valorizar o papel da sociedade enquanto agente transformador. Embora

direcionem o trabalho a explorar aspectos (especialmente de improvement)

relacionados aos serviços prestados diretamente pelo Poder Público, traço

marcante é a ocupação cada vez maior dos espaços públicos (sob a forma de

fóruns de discussão para a elaboração de políticas conjuntas, por exemplo)

pela comunidade organizada. Racíoclnio análogo pode ser feito tanto ao caso

de reforma do Estado brasileiro, quanto à participação do usuário dos serviços

públicos na definição do que seria o "serviço público adequado" aos seus

olhos. Faz-se necessário, neste ponto, observar o cidadão sob a ótica do

consumo, seus direitos, formas de organização e condicionantes

comportamentais.

A dimensão usuário-cidadão

Enxergar o usuário de um serviço de caráter essencialmente público, como o

de telefonia, considerando as dimensões de cidadania e participação resulta,

grosso modo, na constituição do "conceito,,13 de usuário-cidadão. A idéia de

que o atendimento das expectativas da sociedade é forma de garantir acesso

aos direitos básicos de cidadania permeia todo esse trabalho, especialmente

no que tange à participação e controle social como meio de defender a coisa

pública.

12 Essa idéia está presente no trabalho de GROTTI (2000, p. 65), a partirda "modernização" do
conceito, contida na literatura internacional sobre o tema.

13 Definir um conceito para usuário-cidadão nos remeteria a uma alongada discussão que não
se faz necessária, sob pena de perder o foco da nossa questão. Para uma leitura mais detida,
é interessante transportar o texto de NASSUNO (2000) e do Plano Diretor da Reforma do
Estado (BRASIL; 1995b) para o contexto dos serviços de utilidade pública recém-privatizados.
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o setor de telecomunicações no Brasil- formação e restruturação

o setor estatal de telecomunicações foi formado a partir de uma estrutura

pulverizada de empresas públicas ·eprivadas. Tantoa União quanto os Estados

e Municípios podiam explorar a telefonia diretamente ou mediante outorgas,

com competência também de definir tarifas. Esse conjunto descoordenado de

redes e serviços, não seria difícil supor, refletiu-se numa qualidade de serviço

ruim. Em 1965, foi criada a Empresa Brasileira de Telecomunicações -

Embratel- com a principal missão de interligar o território nacional e viabilizar a

comunicação internacional. A estratégia de unificação do sistema culminou

com a criação da holding Telebrás, uma empresa de capital majoritário estatal,

sob o controle do Ministério das Comunicações, em 1972. Ela adquiriu e

absorveu empresas que prestavam os serviços telefônicos em todo o país,

consolidando-as em empresas de âmbito estadual, além da Embratel, visando

gerir a participação da União nas operadoras e captar recursos no mercado de

capitais para a execução de projetos aprovados pelo Ministério.

A Lei 4.117 (BRASIL, 1962) estabeleceu o Código Brasileiro de

Telecomunicações que, entre outras coisas, previu a existência de um órgão

regulador - o Conselho Nacional de Telecomunicações (Contei). Esse órgão foi

responsável, até o governo Collor, por controlar se as regras do jogo

estabelecidas pelo Código, referentes a tarifas praticadas pelas empresas,

fixação de critérios para a mterconexão'" entre redes, a renovação de

concessões,etc. ,estavam sendo cumpridas, nesse ambiente de fragmentação

institucional. O papel desse órgão, entretanto, foi decrescendo quanto à sua

importância à medida que as empresas foram sendo incorporadas pelo Estado

e, por conseqüência, os poderes de normatizar e controlar a execução desses

serviços tornam-se inócuos.

O Código Brasileiro de Telecomunicações também criou dois mecanismos de

financiamento que seriam cruciais para o desenvolvimento do sistema e, num

momento posterior, para o próprio esgotamento do modelo. O primeiro deles foi

14 Definida pela Lei nO9.472/97, Resolução 73/98 e Norma 14/97, interconexão é a ligação
entre redes de telecomunicação funcionalmente compatíveis, de modo que os usuários de
serviços de uma das redes possam comunicar-se com usuários de serviços de outra ou
acessar serviços nela disponíveis.



30

o chamado "subsídio cruzado" dos serviços de 'longa distância nacional e

internacional, para o serviço local; ou seja, o alto valor pago por ligações

interurbanas e para o exterior justificava o preço, em patamares

significativamente inferiores ao praticados em outros países, dos serviços de

assinatura e ligações locais. Outro instrumento de financiamento do sistema foi

a repartição das receitas de interconexão entre a Embratel - empresa que

explorava diretamente os serviços de longa distância -e as operadoras locais

(uma em cada Estado), nem sempre utilizando critérios de eficiência

econômica. Esse sistema baseava o rateio da receita de acordo coma situação

da empresa e sua necessidade financeira. Como decorrência, operadoras que

possuíam uma situação geral melhor, como a Telesp, financiavam, através

desse mecanismo de (re)distribuição de receitas, os déficits de operadoras

menos eficientes..

A baixa geração de caixa da Telebrás, como todo, impedia o aumento dos

investimentos. A falência do modelo teve raiz em outras causas, como o

enfoque da administração voltada aos meios e não aos resultados, e o

acomodamento decorrente do monopólio. Também, pela inexistência de

pesquisas, não se conhecia a demanda por novas linhas (ANATEL, 2000, p.

18).

A "mentira tarifária" - nas palavras do então Ministro das Comunicações Sérgio

Motta - necessitava ser corrigida para que as empresas pudessem tomar um

certo fôlego. Em agosto de 1995, através da Emenda Constitucional n.o 8, que

modificou o artigo 21 da Constituição Federal de 1988, o monopólio estatal na

operação de serviços de telecomunicações foi quebrado, ou seja, a

obrigatoriedade das concessionárias serem empresas sob controle acionário

do Estado foi eliminada. Foi o ponto de partida para a introdução do regime

concorrencial para a prestação desses serviços.

A privatização do Sistema Telebrás foi o fato marcante do início do processo de

restruturação do setor de telecomunicações no Brasil. Para NOVAES (2000, p.

147), o processo de privatização teve o lado positivo de ter sido embasado por

um consensopoHtico sobre a necessidade de reforma - tanto que a própria

opinião pública mostrava-se a favor da privatização da Telebrás nas pesquisas.
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Na seqüência do processo, dentro da estratégia do governo, vieram a abertura

imediata do mercado de telefonia celular privada, a elaboração da Lei Geral de

Telecomunicações ea preparação do sistema para a privatização.

A Lei Mínima das Telecomunicações, que criou condições jurídicas para a

licitação de concessões para a exploração da telefonia celular (Banda B), por

exemplo, estabeleceu critérios para concessão de serviços com elevada

atratividade para o setor privado.

Os princípios do novo modelo institucional foram estabelecidos pela Lei Geral

das Telecomunicações - LGT, de 1997. Nela, foram criados e definidos o papel

da Anatel", as diretrizes para a venda das empresas estatais e, entre outras

coisas, a alteração da classificação dos serviços de telecornunícações'".

O Plano Geral de Outorgas, estabelecido pelo Decreto 2.534 de 2de abril de

1998 como regulamentação complementar ao artigo 84 da LGT, fixou os

parâmetros gerais para o estabelecimento da concorrência no setor, definindo

as áreas regionais de exploração do serviço, e estipulando regras básicas para

a abertura do mercado. Dividiu o território brasileiro em quatro áreas: o Estado

de São Paulo (Telesp - Telecomunicações de São Paulo S/A), os Estados do

Norte, NordesteeRJ, MGe ES (Tele Norte-Leste), Estados do Sul (exceto o

Rio Grande do Sul, cuja companhia telefônica já havia sido privatizada) e

Centro-Oeste (Tele Centro-Sul), e o país' inteiro, no que tange ao serviços de

longa distância prestados pela Embratel. O arcabouço legal-institucional

completou-se com o Plano Geral de Metas de Universalização - PGMU

(Decreto nO2.592, de 15/05/1998), que estabeleceu metas e prazos a serem

obrigatoriamente cumpridos pelas empresas concessionárias somente, no

tocante à universalização dos serviços de telecomunicações, e o Plano Geral

de Metas de Qualidade - PGMQ (ANATEL, 1998), instituído pela Resolução

15 A Anatel não está sujeita a qualquer subordinação hierárquica, especialmente do ponto de
vista financeiro. A agência tem no Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel) fonte
segura de recursos para custear as atividades essenciais da instituição.

16 A classificação dos serviços de telecomunicações, anterior à LGT, foi estabelecida pela Lei
4.117/62. Todos os serviços seriam estatais e, portanto, públicos. A nova legislação define os
serviços, em primeiro lugar, quanto à abrangência de interesses (coletivo ou restrito), e, em
segundo, pelo regime de exploração (público ou privado). Assim, apenas os serviços de
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Anatel nO30, de 29 de junho de 1998, que definiu metas de qualidade a serem

atingidas a partir do ano de 2000, tanto pelas concessionárias, quanto pelas

autorizadas (as empresas-espelho).

o Ministério das Comunicações, então, trabalhou na preparação das empresas

do sistema para a privatização; era preciso corrigir as distorções presentes no

sistema estatal que seriam incompatíveis com o mecanismo de mercado.

Essas distorções foram corrigidas através do aumento das tarifas de serviços

locais e da redução do preço das ligações interurbanas e internacionais,

tornando-as equivalentes às praticadas em outros países; por outro lado, o

sistema de repartição de receitas foi substituído por um sistema de

remuneração dos meios (acess-fee),implementadoa partir de janeiro de 1999,

baseado no pagamento, por minuto, do uso da rede de outra operadora. Além

do reajuste de preços propriamente dito, a recomposição das tarifas objetivou

reduzir os subsídios cruzados de forma a aproximar preços e custos, tornando

as perspectivas mais atraentes à lógica privada, Em novembro de 1995, o valor

da assinatura mensal básica subiu 513% e o pulso local, 67%, enquanto o

reajuste das chamadas interurbanas foi, em média, de 21.,3%; em abril de

1997, as tarifas interurbanas e internacionais foram reduzidas em 32% e 17%,

respectivamente, ao passo que o pulso local aumentou 61 %e a assinatura

mensal, 270% (BIAZZI, 1999, p. 227 e seguintes). Em relação ao acesso ao

sistema, em detrimento da compra de uma linha telefônica - com a

contrapartida do recebimento de ações da Telebrás - foi estabelecida uma

tarifa de habilitação associada à instalação da linha, sem o recebimento de

ações, passando o custo de acesso ao sistema de aproximadamente R$

1.200,00 para R$ 80,0017.

Paralelamente às mudanças tarifárias, o Governo Federal buscou melhorar a

produtividade das empresas do sistema, através da redução de custos

operacionais e do quadro de tuncíonárícs'". Entre 1994 e 1997, a relação entre

interesse coletivo podem ser passíveis de exploração pelo regime público e, em decorrência,
sujeitos aos deveres de universalização e continuidade determinados pela Lei de Concessões.

17 Não raro, nos grandes centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro, uma linha
telefônica era comercializada, no mercado paralelo, por até R$ 9.000,00.

18 Essa é uma dimensão importante do "ajuste" promovido pelo Governo. A instauração de um
Plano de Demissão Voluntária e a adesão em massa dos funcionários (especialmente de seus
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funcionários de todo o sistema Telebrás e linhas fixas em serviço teve uma

melhora de 46%, com a redução do quadro de funcionários de 95,6 para 87,3

mil,e o aumento do número de terminais instalados de 11,2 para 15,4 milhões

(NOVAES, 2000, 162).

Após a cassação de liminares contrárias, e apesar dos protestos de

manifestantes no Centro da cidade, o leilão de privatização começou no dia e

horário previstos, na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro.

o modelo adotado para a privatização foi o de cisão da Telebrás, seguida da

privatização das três grandes empresas de telefonia fixa e da Embratel, e da

outorga de concessões dos servíçosmóveis, resultantes dessa divisão, em 29

julho de 1998, rendendo aos cofres públicos R$ 22 bilhões, equivalentes a US$

19 bilhões. É importante lembrar que apenas 19,26% do capital das empresas

foi alienado - aquele que permitiu a mudança do controle acionário do Estado

para as mãos da iniciativa privada. O segmento do Serviço Telefônico Fixo

Comutado (STFC) - que compreende as holdings Tele Norte Leste, Tele

Centro Sul e Telesp, além da operadora interurbana e internacional Embratel -

alcançou no leilão um total de R$ 14 bilhões, aproximadamente US$ 12 bilhões

à época. Só a Telesp foi vendida por R$ 5,8 bilhões para o consórcio Tele

Brasil Sul Participações, liderado pela Companhia Telefonica de Espanha. O

ágio, superior a 64%, foi justificado pelo fato da Telesp ser, dentre as empresas

ofertadas, a que exigiria menor volume de recursos para investimento inicial.

Na seqüência do processo, a Anatel - com a responsabilidade de garantir a

competição no mercado das telecomunicações, colocou em licitação as

autorizações para que novas empresas (as empresas-espelho) disputassem o

mesmo mercado com as empresas adquiridas pela iniciativa privada, a partir de

199919
.

quadros de instalação e manutenção de linhas) levou ao buraco a capacidade operacional de
algumas empresas do setor, como a Ceterp, de acordo com GUEDES (2000).
19 Como compensação pela maior vantagem obtida pelas empresas que já estavam em
operação - a marca, a estrutura e a própria clientela - as empresas-espelho, além de regras
mais flexíveis, também ficaram autorizadas a usar sem restrições outro tipo de tecnologia
(Wireless Local Loop - utilizando ondas de rádio em frequência própria), o que permite que o
mercado de telefonia fixa residencial e comercial seja atingido rapidamente por dispensar a
tradicional estrutura de fios e cabos.
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Interessante é observar, mesmo que en passant,a forma de condução do

processo de restruturação do setor de telecomunicações no mundo, através da

seleção de alqurnas experiências: o caso argentino, pela similaridade no

escopo de país desenvolvimentista, e o caso britânico, pela referência mundial

que se tornou em termos de desestatização.

A motivação para a reforma do setor, nos casos brasileiro e argentino, foram

semelhantes. A existência de subsídios cruzados entre as tarifas de locais e de

longa distância e o corrente uso da política tarifária como instrumento de

controle da intlação foram fatores comuns aos dois países. A Empresa

Nacional de Telecomunicações da Argentina - Entel formou-se em 1956, e foi

a primeira empresa de serviços a ser privatizada no governo Menem, na

década de 90. A mesma "preparação" para a privatização, como ocorreu com a

Telebrás, foi realizada: aumentaram-se sensivelmente as tarifas e a empresa

foi restruturada mediante uma divisão funcional (serviços básicos,

internacionais ou competitivos) e geográfica (norte e sul, no que se refere aos

serviços básicos). Para a exploração dos demais serviços, foram criadas a

Telintare a Startel. Contudo, a privatização foi realizada em condições de

instabilidade macroeconômica, privilegiando objetivos fiscais de curto prazo,

com a adoção de medidas que elevaram o preço da empresa no momento da

venda20 e que, para a sociedade, refletiu-se em altos preços dos serviços. Não

obstante, o processo traduziu-se em benefícios tais como a melhor qualidade

da prestação dos serviços e no maior alcance em termos de linhas instaladas,

digitalização da rede e colocação de telefones públicos.

A liberalização do setor de telecomunicações na Grã-Bretanha foi gradual e

pode ser caracterizada por três etapas. A primeira ocorreu na década de 80 (o

Telecom Act data-se de 1984), quando a British Telecom,antes monopólica, foi

privatizada. Mesmo detendo o domínio do mercado doméstico, passou a atuar

em concorrência com a Mercury Cornmunications Ud. - MCL (OFFICE OF

TELECOMMUNICATIONS - OFTEL, 1999). A etapa posterior deu-se início com

20 Dentre essas medidas, a mais importante foi o estabelecimento de um monopólio regional
privado que induziu à falta decompetitividade no mercado. Para um panorama detalhado da
restruturação do setor de telecomunicações na Argentina está em González, G. e Padín, D. As
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o fim das barreiras à entrada em diversos segmentos de mercado, nos anos

90. Naquele momento, foram estendidas licenças a novas empresas para a

exploração dos serviços de telefonia, e licenças às empresas já existentes

atuarem em nichos de mercado distintos. A terceira vem ocorrendo desde

1997, quando a ênfase reçulatória mudou do estreito acompanhamento da

atuação da British Telecom para uma regulação da concorrência, na qual o

Oftel - órgão da estrutura regulatória britânica - passa a ter caráter reativo,e

não normativo, na defesa dos mercados econômicos (PIRES, 1999).

Semelhanças podem ser encontradas entre o modelo britânico e o brasileiro.

Em relação às limitações impostas pelo aparato regulatório à primeira empresa

a ingressar no mercado competitivo, foi comum aos dois países a adoção de

obrigações contratuais tais como universalizar os serviços de telefonia" e

manter as tarifas cobradas dentro de parâmetros estabelecidos; nos dois

modelos, à segunda empresa (respectivamente a Mercury ,ea Vésper, em se

considerando o caso paulista) foi garantida total flexibilidade nesses aspectos.

No segundo momento do modelo britânico, o ingresso de novas empresas no

mercado e a abertura de novos nichos à exploração das empresas já

estabelecidas podem ser associados, grosso modo e respectivamente, ao

ingresso das empresas-espelho, a partir de 2000, nas três regiões de

concessão do serviço de telefonia local e na liberação para atuarem outros

mercados - como, por exemplo, na exploração do serviço de longa distância

nacional, após 2002, desde que a empresa concessionária tenha conseguido

antecipar as metas de expansão e qualidade estabelecidas. Em relação ao

terceiro momento, ainda não nos é pcssíveí traçar um paralelo, tendo em vista

que os resultados da antecipação de metas, e de outras regras da Anatel, só

serão conhecidos a partir de 2002. Entretanto, a mudança de perfil regulatório

telecomunicações após a privatização. Revista Conjuntura Econômica. Rio de Janeiro:
Fundação Getúlio Vargas, ano 51, nO04, abril de 1997, p. 43-44.

21 A British Telecom obrigou-se a fornecer os serviços de telefonia de maneira universal, para
quem estivesse disposto a pagar por ele, obedecendo a princípios como a não-discriminação
geográfica a ser refletida nos preços do serviço, assim como aconteceu com todas as
operadoras às quais o serviço foi primeiramente concedido no Brasil. Para todos os efeitos,
entretanto, considera-se "serviço de telefonia" a ser unlversallzado a assinatura residencial
mensal, mais uma determinada quantidade de pulsos para ligações locais. Aos demais
serviços- chamados de "serviços de valor adicionado" - foi garantida maior flexibilidade em
ambos os modelos.
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da agência (concebida como "desregulamentaçãb"), já em avanço em outros

países, deve ser alvo de algumas ponderações no caso brasileiro.

A "re-regulação" pode vir a ser parte trabalhosa desse processo,econsiste no

refazer o que foi feito de maneira imprópria, ou o que não trouxe o resultado

esperado. Marques (1996, p. 24) faz uma analogia entre regular bem e re-

regular, à guisa de Platão ("Conhecer é reconhecer") e Machado de Assis

("Escrever é reescrever"). Essa "atualização" do perfil do aparato regulatório22

tem o intuito de promovera estabilidade institucional23 sem confundi-Ia com

uma regulação viciada, identificada com os interesses constituídos pelo

conhecido efeito de captura. É conciliar atualização e estabilidade de regras,

objetivos aparentemente difíceis de serem compatibilizados. Objetiva, em

suma, preparar o caminho para que os próprios mercados consigam se

organizar para prover, adequadamente, os serviços de infra-estrutura à

sociedade, sem a necessidade de forte intervenção governamental para

controle das externalidadesem discussão.

Proteção do consumidor

Breve histórico

O ideal de proteção do consumidor" remonta à Idade Antiga. A existência de

registros históricos, tais como o Código de Hamurabi, já apontava a

preocupação em estabelecer regras para dirimir conflitos de ordem

especialmente familiar e patrimonial. No final do século XIX, o movimento de

defesa do consumidor ganhou força nos Estados Unidos, a partir da

industrialização maciça da economia mundial. Como marco inicial, podem-se

apontar reivindicações trabalhistas contra a exploração do trabalho das

mulheres e crianças e o boicote organizado a produtos dessas empresas como

22 A necessidade de "atualização" é apontada, por diversos autores, tendo em vista a teoria de
que, em se alcançando a universalização dos serviços dentro de parâmetros razoáveis de
qualidade e preço, o papel da estrutura de regulação passa de "controladora" das obrigações
assumidas pela concessionária junto ao poder concedente para "defensora" da concorrência
simples e pura que, por si só. já garante os direitos do usuário dos serviços.

23 Ver MARQUES (1996, p. 24) sobre o conceito de institucionalização.

24 Não é fundamental aqui a definição de "consumidor" e uma exaustiva fundamentação jurídica
do que se configuraria uma relação de consumo. Para tanto, nos basta novamente a noção
derivada do senso comum.
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mecanismo de pressão. O movimento consumerista adquiriu identidade própria

a partir da fundação da "New York Consumers League", em 1891. Em 1927, foi

criada a FDA (Food and Drugs Administration), cuja atuação traz repercussão

ao mundo todo. O movimento adquiriu impulso na década de 60, com a criação

da JOCU - International Organization of Consumers Unions, atualmente

denominada Consumers International. Em meados da década de 80, a

Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas estabeleceu diretrizes

para a proteção do consumidor, designando o governo como ator principal na

implantação de políticas públicas que contemplassem a demanda. Em função

da grande transformação econômica e tecnológica mundial e, em decorrência,

pela difusão de informações- a respeito de movimentos e direitos, maior

importância à questão foi dada, despertando o interesse pelos valores da

cidadania.

Defesa e proteção do consumidor no Brasil

No Brasil, a primeira menção ao direito do consumidor foi feita no Código

Comercial de 1840. O Código Civil de 1916 estabeleceu alguns critérios de

responsabilidade do fornecedor. Poucos movimentos de iniciativa popular

surgiram após 1930, derivados principalmente da parca oferta de produtos no

mercado, ou do alto preço deles; maior participação da sociedade só veio a

acontecer nos anos 80, com a organização de entidades civis em segmentos

específicos. No início dos anos 90 foi sancionado o Código de Defesa do

Consumidor - o grande marco na evolução da defesa do consumidor brasileiro,

e foi criado também o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, da

Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

Organizações de proteção e defesa do consumidor

Na órbita estadual, existem os Procons - órgãos públicos de proteção e defesa

do consumidor, sendo que o Procon/SPatua nessa questão desde 197625
. A

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon é caracterizada por

uma entidade com personalidade jurídica de direito público, dotada de
r-:

autonomia técnica, admínístrativae financeira, com o objetivo de recepcionar,
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analisar e encaminhar reclamações apresentadas pela população. Em adição,

presta o serviço de orientação acerca de direitos, fiscaliza o cumprimento das

determinações da legislação de proteção ao consumidor, acompanha ações

judiciais coletivas, e realiza programas educativos, estudos e pesquisas na

área de defesa do consumidor. Como preceitos, conforme entrevista realizada

com a Diretora Adjunta de Estudos e Pesquisas, Dra. Vera Marta Junqueira,

busca equilibrar e harmonizar as relações de consumo - conhecendo os

múltiplos fatores comportamentais que regem o indivíduo - como forma de

sistematizar um caminho de comunicação entre a sociedade e o governo

estadual e, por fim, melhorar a qualidade de vida da população. Mais, a criação

do órgão e da legislação de proteção ao consumidor, embora tenham sido fruto

de um ordenamento governamental, refletiu um certo clamor da sociedade

nesse sentido. Em decorrência, pode-se até afirmar, em suas palavras, que o

Código de Defesa do Consumidor, por exemplo, "foi uma lei que pegou". Pegou

porque foi o resultado prático de um anseio da população.

J
I

Até 1978, no primeiro levantamento estatístico do Procon, haviam sido

registrados 2.175 atendimentos. De setembro a dezembro de 1976, a média de

queixas foi de oito ao mês. De janeiro a julho de 1977, passou para 91 e no

segundo semestre do mesmo ano, alcançou 128..Das reclamações formuladas

à época, 44% delas eram relacionadas a preço, 26% sobre ineficiência dos

estabelecimentos como o mau atendimento, não-entrega de mercadorias,

embalagens danificadas ou violadas, etc. Descontentamentos em relação à

qualidade do produto ou serviço representavam 18% das reclamações, e

problemas com assistência técnica, garantia e manutenção respondiam por 8%

das queixas. Irregularidades na quantidade dos produtos vendidos, 2,5% e

sonegação fiscal representavam 1,5%. O canal de comunicação havia sido
estabelecido e a percepção passou a ser a de que adiantava, sim, reclamar,

visto que grande parte dos encaminhamentos foi "resolvido" de maneira

satisfatória. O número de reclamações não parou de crescer, daí em diante;

isso não quer dizer, entretanto, que a qualidade dos produtos e serviços

ofertados no mercado estivesse em franca decadência, o mais razoável seria

25 o histórico institucional da Fundação Procon está disponível em http://www.procon.sp.gov.br.
assim como uma retrospectiva do movimento consumerista no Brasil e no mundo.

http://www.procon.sp.gov.br.
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argüir que a expansão da demanda pelos serviços do Procon efetuou-se à

medida que a instituição se solidificou e trouxe resultados à opinião pública.

A Constituição de 1988, no inciso XXXII do artigo 5°, estabeleceu a defesa do

consumidor como direito e garantia fundamental do cidadão. No mesmo ano de

sua promulgação pela Assembléia Nacional Constituinte, criou-se uma

comissão de estudos com renomados juristas, tendo em vista a elaboração de

legislação específica de proteção e defesa do consumidor. Da consolidação

dos projetos legislativos de Michel Temer e do atual governador Geraldo

Alckmin, surgiu o Projeto da Comissão Mista que se transformou no Código de

Defesa do Consumidor em 1990. A proteção e a defesa do consumidor estava,

então,inserida no ordenamento jurídico brasileiro, com ampla divulgação na

mídia escrita, falada e televisiva, com o apoio da população e dos órgãos de

proteção ao consumidor que, embora existissem formalmente, detinham

conhecimentos e liberdade de ação incipientes.

No ano de 1992, o Procon divulgou a primeira relação de empresas com

reclamações fundamentadas que, mais tarde, transformou-se no Cadastro

Anual de Reclamações Fundamentadas- mais conhecido como na lista negra

do Procon", em conformidade com o artigo 44 do Código.

A democratização do acesso aos serviços públicos,a priorização do cidadão, o

comprometimento dos funcionários e a melhoria da prestação dos serviços

começaram a ser mensurados. A Ouvidoria do Procon recebeu cerca de 1.500

cartas com sugestões de consumidores que utilizaram os postos de

atendimento pessoal do Procon em 1997. Do total, 86,16% das :pessoas

classificaram os serviços prestados como excelentes e bons.

De janeiro de 1995 a dezembro de 2000, o Proconatendeu individualmente

1.776.492 consumidores, superando em quase duzentos mil, nos últimos seis

anos, o número de atendimentos efetuados nos primeiros dezoito anos de

existência do órgão.

Com a contribuição do trabalho desenvolvido pela Fundação Procon/SP surge

a idéia de "consumidor cidadão", que busca previamente informações e

orientação, questiona e exige respeito a diretos nas diversas esferas, participa
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e acompanha as mudanças que se fazem necessárias para a solução de

problemas individuais e coletívos'".

A sistemática de atendimento às reclamações compõe-se, num primeiro

momento, do contato com o consumidor insatisfeito, do esclarecimento de

dúvidas e orientações a respeito dos direitos inerentes àquela demanda, em

específico, e da Intermediação de um acordo com os fornecedores. Não sendo

viabilizada essa composição, apenas nesse momento é registrada a

reclamação. Na seqüência, a questão é triada e estudada pelas equipes

técnicas que verificam a possibilidade dê propor soluções por meio de acordos

e conciliações. O segmento ,de serviços apresenta grande diversidade de

assuntos, envolvendo desde reclamações sobre a má qualidade ou a não

conclusão do serviço dentro do prazo, a negativa de dar cumprimento à oferta,

a falta de segurança relacionada à prestação deles, até problemas com vendas

por telefone, sistema de telemarketing, ou Internet, agências de viagem,

escolas particulares e serviços públicos, inclusive os privatizados (telefonia,

abastecimento de água, energia elétrica, gás). Esgotada a via administrativa, a

reclamação agora fundamentada é encaminhada à esfera judicial e tem prazo

de até 120 dias para ser resolvida". As questões de caráter coletivo são

submetidas à apreciação do Ministério Público ou encaminhadas aos órgãos

competentes.

o surgimento, no panorama brasileiro, de legislação prevendo a criação de

agências reguladoras de segmentos de grande importância econômica e

relevância para o consumidor, determinou que a Fundação Procon/SP iniciasse

estudos sobre o tema das utilities, como forma de resguardar os direitos

conquistados pelo Código de Defesa do Consumidor e encaminhar sugestões

para a melhoria dos serviços. Em 1999, quando da 'implantação do novo

sistema de ligações com discagem direta à distância e internacional, foram

identificado muitos problemas no segmento de telefonia local e de longa

26 A reclamação individual que fundamenta um processo administrativo pode levar à solução de
problemas coletivos, através da fiscalização e aplicação de multas e das discussões das
câmaras técnicas.

27 As reclamações que não obtiveram resposta satisfatória da empresa dentro desse prazo são
consideradas como "não atendidas" dentro do banco de dados da Fundação.

J
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distância. Imediatamente e, tendo em vista a necessidade de reparação dos

transtornos gerados, o Governo do Estado de São Paulo, por meio do

Procon/SP, ingressou coma devida medida judicial. A ação coletiva, impetrada

pela Procuradoria Geral do Estado, foi julgada favorável ao Estado em primeira

instância28
.

Parcerias institucionais para a proteção de direitos difusos

A nova dinâmica econômica mundial, como se vem discutindo há muito,impõe

limites à capacidade eà autonomia do Estado; e, ao mesmo tempo em que

este deve adequar-se às pressões externas da internacionalização de

economias e mercados, tem também de processar o atendimento às demandas

da sociedade. As demandas sociais também se alteram qualitativa e

quantitativamente, deixando de ser resultado direto de aspirações individuais

para incorporar direitos difusos, como a defesa do meio ambiente, a ética, os

direitos do consumidor, a cidadania, dentre outros, em um movimento que é

favorecido pelo processo político de democratização.

o debate político que hoje se trava a respeito do papel do Estado e dos

problemas enfrentados hoje pelos governos tende a sair da ·esfera ideológica

(liberalismo versus conservadorismo e privatização versus estatização, por

exemplo) para incorporar novas questões como os direitos difusos.

De modo geral, as propostas em debate e a política econômica adotada por

vários governos têm privilegiado a abertura das economias nacionais aos

mercados externos, a redução das funções, a assunção de novos papéis pelo

Estado, a desregulamentaçãodos setores privados e a adoção de novas

formas de organizar a produção e o trabalho. De modo geral, as saídas

encontradas na literatura, por alguns governantes e partidos e por grupos da

sociedade, acabam por configurar a tendência a buscar uma "nova

organização" e um "novo Estado".

Atualmente, o que se busca no mundo não é "menos governo", mas sim um

outro tipo de governo que, ao mesmo tempo em que coordene todas as suas

,-
'I
I

28 A principal fonte de consulta para essa retrospectiva histórica do trabalho da Fundação
Procon foi o livro comemorativo "Procon - 25 anos",Iançadoem 2001, pela própria Fundação.
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ações de Estado, também permita ao cidadão efetivamente participar das

ações que lhe digam respeito. Além da necessidade de incorporar o controle

social na gestão dos negócios públicos, trata-se também de promover a

convivência de aspectos de gestão dos setores público e privado nesse

contexto de distribuição de responsabilidades para a sociedade.

As combinações entre público e privado assumem uma forma complexa, na

qual não é possível distinguir claramente os papéis e interesses envolvidos; o

setor privado é representado predominantemente pelas. entidades sem fins

lucrativos, voltadas ao interesse público. Assim, inicia-se um processo de

reconceituação do que seria privado, agora estendido ao campo que seria

tradicionalmente "público e estatal"; em suma, permite que a noção de "público"

extrapole a órbita da ação puramente estatal. No limite, a existência de novos

arranjos no desempenho das funções públicas pode vir a potencializar o

interesse público na área social.

Neste ponto, emerge o papel do chamado terceiro setor que, em sua definição

brasileira mais convencional, corresponde a "um conjunto de iniciativas

particulares com um sentido público" (FERNANDES, 1994). Essas iniciativas

são desencadeadas a partir de temas que emanam do coletivo, e extrapolam o

assistencialismo par.aatrelar-se aos direitos da cidadania. Não háa

necessidade, desse modo, de distinção entre os espaços que seriam públicos

aqueles que seriam privados.

É um setor que pode ser segmentado em formas tradicionais de ajuda mútua,

filantropia empresarial, movimentos sociais e associações civis e organizações

não-governamentais que,interagindo cada vez mais, criam um circuito de

cooperação que tem sido capaz de articular novas iniciativas e ações. Os

resultados dessainter.ação são respostas convergentes às questões coletivas

que refletem valores de cidadania.

Essa reflexão é pertinente no sentido em que complementa o quadro delineado

por LAMOUNIER (2000, p. 331). Caracterizando o momento pela passagem de

um modelo puramente estatal para outro, ele demonstra sua preocupação em

ter como garantido o olhar vigilante das agências públicas de caráter
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regulatório sobre o fornecimento adequado dos serviços essenciais de infra-

estrutura. Ora, se faz sentido a integração entre todos os mecanismos de

controle (social ou judicial) disponíveis para resguardar a promoção do

interesse público, por que não agregar o trabalho das organizações não-

governamentaisa essa vigilância?
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Desdobramentos da abertura do setor

Aspectos institucionais: a atuação do Estado via agências reguladoras

A regulação de monopólios ditos naturais, especialmente no que diz respeito

aos serviços de infra-estrutura essenciais à coletividade, como energia elétrica,

saneamento e telefonia, é uma missão indiscutivelmente complexa, que desafia

e coloca à prova até países mais avançados em termos de desenvolvimento

econômico e respeito ao usuário.

o redesenho do modo de suprimento e prestação de serviços públicos através

da introdução da lógica de mercado implica em redefinir o próprio papel do

Estado, que passa de produtor para regulador das atividades dos agentes

(empresas) privados que assumem, via concessão, a responsabilidade pelo

fornecimento de serviços de caráter público. E são dois fatores cruciais a

descentralização administrativa e o .incentivoà participação popular no controle

das atividades de caráter público, incluindo-se aí a prestação dos serviços de

utilidade pública em si, e o desempenho das agências estatais encarregadas

da regulação, para o sucesso dessa transformação.

A idéia de regular a participação de entes privados na exploração de serviços

essenciais de infra-estrutura como telecomunicações, saneamento e energia

elétrica nasce a partir do momento da desestatização. Isso porque a

nacionalização substituía e dispensava um arcabouço normativo, visto que a

própria empresa (estatal) obedecia aos preceitos da política de Estado.

De acordo com MARQUES (1996), a regulação, em sentido geral, pode ser

entendida como o meio pelo qual o Estado se articula com a sociedade e a

economia para compor o trinômio em que se baseia a ação coletiva.

~op~ a ótica jurídica, dentro do conceito deooncentração regulatória

.; operacional, o Estado pode desempenhar tarefas econômicas com maior ou

•.' "~enorintensidade: na primeira hipótese, ele só pode atuar como Estado

empresário na medida em que é autorizado pela Constituição Federal como,

por exemplo, na exploração e refino de petróleo; na segunda, confia à iniciativa

privada a tarefa .~~~~roduziro que a sociedade precisa, direcionando recursos
~
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privados para atividades públicas. Por outro lado, a concentração regulatória

normativa diz respeito à imposição de normas jurídicas aos particulares no

desempenho de funções econômicas, fixando padrões que seriam desejáveis.

A concessão de serviços públicos à exploração por particulares não significa

que o Estado renuncia à responsabilidade em relação a esses serviços. Ele

apenas delega a implementação da prestação dos serviços, justificada seja por

conveniência administrativa, seja por redução de custos ou escassez de

recursos estatais para investimento.

No entanto, a delegação não é conduzida de qualquer maneira visto que, não

necessariamente, existam a convergência entre os interesses privados de

exploração e o interesse público de que a sua satisfação em relação ao uso

desses serviços seja assegurada. As questões relativas à regulação dos

serviços públicos são também conflituosas, ao passo em que refletem o

embate de interesses conflitantes entre investidores e consumidores,

consumidores de baixa renda e consumidores como um todo, entre outros'".

Na leitura de SUNDFELD (2000), sistemas específicos, como o de

telecomunicações e de energia elétrica, demandam autoridades fortes que os

monitorem, dado que são serviços fundamentais ao país,e o seu colapso

incorreria em um desastre para a economia. Embora o Estado não possa

fechar os olhos à concentração excessiva ou à práticaanticoncorrencial, a

missão primeira das agências que vêm cuidar desses serviços que atendem a

milhões de usuários é proteger os consumidores, impondo metas de expansão

às prestadoras, ao defender o desafio de unlversalizar'" os serviços básicos e,

ainda, controlar a qualidade e as cobranças dos serviços prestados

(SUNDFELD, 2000, p. 36).

Neste ponto, define-se a concentração regulatória normativa - papel de

controle, exercido pelo Estado regulador - como contrapartida da

. i

29 GORMLEY JR. (1983, p. 212) define esse conflito como um "jogo de soma zero".

30 As obrigações de universalização e continuidade dos serviços de telecomunicações estão
claramente definidas nos artigos 79 e80 da Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, ;de16
de julho de 1997).
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desconcentração regulatória operacional ocasionada pela transferência da

função de provedor ao particular (AGUILLAR, 1999, p. 215).

"1... l Há uma marcada e multítacetada tensão entre o
controle exercido pelo Estado e aquele desempenhado
pela sociedade (controle social). A mais evidente das
faces dessa tensão se manifesta no sentido de que a
ausência absoluta de controle estatal (desconcentração
regulatória plena) representa a hipótese em que o
controle social será o mais intenso possível. O contrário
também se verifica: quanto maior for o grau de
concentração regulatória (poder estatal de regular), menor
será a capacidade de gestão social das atividades."

É importante considerar que, excluídas as leituras ideológicas a respeito da

maior ou menor presença do Estado na interação do trinômio Estado-mercado-

sociedade, e mais especialmente refletido no trinômio norma-integração-ordem,

a recomendação freqüente, presente nas visões dos autores aqui discutidos, é

a de um certo maneirismo entre as formas de controle exercidas pelo Estado e

pela sociedade.

As agências estatais brasileiras, inspiradas especialmente nas reflexões de

BILAC PINTO (1941), surgiram como mecanismo regulatório normativo dotado

de maior agilidade na implementação de políticas públicas, em função da sua

estrutura especializada. A construção do conceito influenciou a Lei 8.987195

(BRASIL,. 1995), que veio a regular as concessões de serviços públicos. O

artigo 29 da Lei de Concessões determinou ser incumbência do poder

concedente regular e fiscalizar o serviço concedido, enquanto que o artigo 3D,

parágrafo único, dispõe que a fiscalização será feita por órgão técnico do poder

concedente ou por entidade com ele conveniada e, periodicamente, por

comissão composta de representantes do poder concedente, da

concessionária e dos usuários. Excetuada a fiscalização a cargo desta

comissão mista, que temapenasforma'lmente ares de conselho de inspeção,

em termos weberianos, essa tarefa de regular e fiscalizar os serviços

concedidos continua sendo das chamadas agências reguladoras (AGUILLAR,

1999, p. 232).
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Pode-se dizer que a Anatel, assim como a Aneel, foram mais longe que a

própria Lei. de Concessões em pontos fundamentais da análise jurídica, tais

como a autonomia em relação ao Poder Executivo, a descentralização e a

possibilidade de controle social (AGUILLAR, 1999, p. 233). Os pontos

fundamentais que determinam uma maior autonomia do órgão regulador em

relação ao poder constituído são: menor poder do Executivo em indicar

inteqrantes", 'independência orçamentária e financeira e mandatos com tempo

determinado. Entretanto, sendo a tarefa de controlar a prestação de serviços

de utilidade pública uma prerrogativa constitucional do Estado, não existe a

possibilidade de estender ao órgão regulador uma autonomia absoluta. Ora,

como temperar os possíveis excessos do Poder Executivo na modelagem do

órgão? Somente poderá ser feita mediante a pulverização do poder de escolher

os membros dele a outras instituições, ou a existência do controle externo

sobre os seus atos (AGUILLAR, 1999, p. 238).

Nesse sentido, conforme expressa o artigo 25 do Regulamento da Agência

Nacional de Telecomunicações, os membros do Conselho Diretor da agência

não perdem seus mandatos em virtude de um ato discricionário do Executivo.

As deliberações ali tomadas não estão sujeitas à revisão em outras instâncias,

exceto por decisão judicial. Dispõe de orçamento próprio e fontes de receita

independentes. Proíbe que o conselheiro detenha participação ou interesse

significativo em empresa relacionada com telecomunicações, e exige

dedicação exclusiva. De acordo com AGU1LLAR (1999, p. 241), são medidas

de pouco impacto para combater o tráfico de influência na Administração

Pública, mas :representam, decerto, uma inovação no direito brasileiro.

O caso brasileiro mais bem-sucedido de privatização com reforma regulatória

é, sem dúvida, o das telecomunicações (PINHEIRO, 2000, p. 26). A estrutura

regulatória, incluindo a agência propriamente dita, já estava estabelecida

quando se deu início ao processo de privatização. De fato, as empresas que

aceitaram os contratos de concessão, sendo que esse ambiente regulatório

31 PRADO (2002) argumenta que, embora exista essa premissa no arcabouço legal-
institucional, não é possível deixar de notar o caráter eminentemente político das indicações
para composição da Agência.
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estava definido desde a época em que elas ainda eram estatais, sabiam

exatamente a que regras se submeteriam.

Sob uma outra perspectiva- a de resguardo dos interesses dos consumidores,

e não mais a do Governo Federal e a condução do processo político - e uma

outra leitura do desenrolar dessa transformação sócio-econômica, o Instituto

Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) afirma que as agências

reguladoras, de uma forma geral, até hoje não estão totalmente estruturadas, e

possuem uma forma ineficiente de atuar de meneira preventiva na defesa do

consumidor residencial. As agências não têm adotado uma postura clara na

defesa dos interesses dos usuários, possivelmente derivada da inexistência de

uma certa familiaridade das instituições brasileiras, até mesmo de seus

dirigentes, com o tema do direito do consumidor (IDEC, 2000). Pelo que se

pôde perceber, especialmente através dos meios de comunicação, as agências

têm marcado sua atuação pela reatividade: diante dos problemas ocorridos por

ilegalidades praticadas pelas concessionárias, ou danos causados aos

consumidores, a atuação restringe-se à aplicação de multas.

o órgão máximo da Anatel é o Conselho Diretor, formado por cinco diretores

escolhidos pelo Presidente da República, com a aprovação do Senado Federal.

De acordo com os dispositivos legais que lhe cabem, esse Conselho "pode

tudo". Em outubro de 1999 foi realizada a primeira reunião ordinária do recém-

criad032 Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de Telecomunicações,

com o objetivo de assessorare subsidiar esse Conselho Diretor em matéria de

proteção e defesa dos direitos dos usuários. Entretanto, a participação de

membros representantes dos usuários é residual, fato notável se observadas

as atas de reunião do Comitê, disponibilizadas no sítio da agência na Internet.

A Lei Geral de Telecomunicações (e o seu Decreto regulamentador), apesar de

serem claros em relação aos direitos e deveres dos diversos agentes de

mercado, atribuem poder .ilimitado ao Conselho Diretor, o que permite supor

que as decisões podem vir a ser tomadas de forma centralizada e distante dos

interesses locais, onde se desenvolve a prestação dos serviços. A Anatel

também possui um Conselho Consultivo, com representantes do Poder

32 Resolução Anatel nO 107, de 26 de fevereiro de 1999 (ANATEL, 1999).
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Executivo, do Legislativo, das entidades de classe das prestadoras de serviços,

das entidades representativas dos usuários e da sociedade como todo. Mas, de

acordo com o próprio Decreto, no parágrafo 1.o do art. 36, a competência

desse Conselho restringe-se a "opinar", "aconselhar", "apreciar" e "requerer

informações" sobre alguma questão. A opinião doIDEC, nesse ponto, é a de

que, mesmo que esse Conselho Consultivo fosse, de fato, representativo dos

interesses dos consumidores,ainda assim a representação não traria

resultados significativos, já que a última palavra a respeito das matérias de

competência da Anatel cabe ao Conselho Diretor. Dessa forma, dificilmente o

controle da definição de políticas e da qualidade dos serviços poderá se dar de

forma efetiva. Esse quadro agrava-se ainda mais quando se verifica que os

resultados da atividade das empresas (como, por exemplo, os relatórios a

respeito do cumprimento das metas acordadas no Contrato de Concessão) são

enviados diretamente da concessionária para a Anatel a qual, por sua vez, não

tem condições, dada a sua estrutura centralizada, de exercer uma competência

fiscalizatória, e acaba por ratificá-los.

o usuário dos serviços de telecomunicações - serviços esses que envolvem

sofisticadas questões tecnológicas, não possui conhecimentos técnicos

suficientes para opinar sobre a conveniência e adequação das decisões que

são envolvidas nesse serviço. Se os tivesse, ainda assim teria dificuldades em

participar, concordando ou não com essas decisões. Nessa esteira, é

facilmente detectável que os conselhos consultivos no Brasil, à guisa do

existente na Anatel, quase nunca adquiriram feições de um suposto fórum de

manifestação de interesses da sociedade. AGUILLAR (1999, p. 225) observa o

caráter meramente simbólico do Conselho Nacional de Desestatização, no qual

o Legislativo parece ter passado um cheque em branco ao Executivo para

desempenhar sozinho a tarefa de decidir a forma e os critérios de transferir

parte do patrimônio público à iniciativa privada.

.{ .,

Contrapartidas

o controle social

Em paralelo à discussão sobre autonomia das agências em relação ao Poder

Executivo, há o aspecto do controle que cabe à sociedade sobre os serviços
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públicos e atuação dos seus órgãos reguladores. A Lei 8.987/95 (Lei de

Concessões) contempla, em várias passagens, a questão da participação da

sociedade como, por exemplo, nos artigos 3°, 7°, inciso V, e 29, inciso XII,

respectivamente:

"Art. 3° - As concessões e permissões sujeitar-se-ão à
fiscalização pelo poder concedente responsável pela
delegação com a cooperação dos usuários";

"Art. 7°, V - Gomunicaràs autoridades competentes os
atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação
do serviço";

"Art. 29, XII - Estimular a formação de associações de
usuários para defesa de interesses relativos ao serviço".

Por outro lado, não se pode dizer que essas menções à participação popular

sejam suficientes para franquear o acesso da sociedade ao processo decisório.

Na visão de AGUILLAR (1999, p. 250) a posição do usuário só poderá se

fortalecer de duas maneiras excludentes: informalmente, com a organização

espontânea e reativa da coletividade para pressionar o poder público; ou pela

via institucional, onde poderes são delegados a estratos representativos

organizados que podem interferir nesse processo de modo oficial. Em adição,

ele coloca que, mesmo prevalecendo a opção pela primeira hipótese, foram

muito mais avançadas as regulamentações das agências reguladoras do que a

própria Lei de Concessões.

As principais inovações nesse sentido, no caso específico da Anatel, foram a

instituição da Consulta Pública, do Conselho Consultivo e da Ouvidoria. A

primeira disponibiliza, aos interessados, minutas de atos normativos a serem

editados pelo órgão, no Diário Oficial da União. O Conselho Consultivo tem a

função de encaminhar propostas através de um olhar técnico, permitindo a

manifestação institucional de interesses localizados na sociedade33
. Já o

objetivo da Ouvídoria é produzir e divulgar apreciações críticas sobre a atuação

33 AGUILLAR (1999, p. 252), inclusive, opina que a instituição do Conselho Consultivo da
Anatel éainovação mais importante em tennosde controle social dos atos da agência
reguladora.

•
~
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da Agência, sendo a figura do ouvidor independente do Executivo, na medida

em que é protegida pelos mesmos princípios aos quais se submetem os

conselheiros. Em adição, está prevista a articulação das atividades do órgão

com outros entes regulatórios, como o CADE e o Sistema Nacional de Defesa

do Consumidor que o engloba (artigos 18 e 19 do Regulamento da Anatel,

respectivamente ).

Dentre os mecanismos de controle da eficiência operacional está subentendida

a necessidade de se alcançar determinadas metas -inclusive aquelas

referentes ao nível de satisfação dos usuários dos serviços "controlados" pelas

agências, via consulta periódica, por exemplo. No entanto, entendendo-se que

a existência de agências como a Anatel é baseada nos conceitos de

desconcentração regulatória operacional e concentração regulatória normativa,

o controle social aí implícito - pela legislação, no mínimo - restringe-se à forma

de execução da política pública, ou seja, não é estendida à sociedade a

prerrogativa de interferir na formulação da mesma. É, mais ou menos, como

apurar a opinião a respeito de algo que já está funcionando em detrimento de

uma consulta sobre como esse mesmo algo poderia estar sendo concebido.

De acordo com Marques (1996, p. 13), a privatização de algumas estatais e da

promulgação da lei de concessões desenhou um cenário institucional tal que:

"I ..] quanto maior for a participação do consumidor ou
usuário, menor será a necessidade de regulação. Desse
modo, o controle exercido pelo Estado irá dando lugar
gradativamente ao controle de qualidade exercido pela
própria população, no contato direto com as empresas
privadas prestadoras de serviços públicos, as quais
acabariam por se convencer de que o relacionamento
bilateral resulta basicamente vantajoso do ponto de vista
econômico, valendo mais a pena investir na satisfação do
cliente do que em despesas de rent seeking [...].".

Muito embora não se consiga distinguir claramente um salto qualitativo na

questão da participação do usuário no processo de controle, pode-se perceber

o surgimento de uma nova instância democrática e, nesse caso em específico,

pressupondo até um caráter econômico.
.'
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Como forma de democracia, nesse sentido, é imperativo que o indivíduo tenha

acesso aos serviços e participe plenamente do mercado - dentro de padrões

de qualidade desejáveis e bases comerciais. Isso significa não só prover a

disponibilidade das utilidades públicas a todos, como também de formalizar a

situação daqueles que participam irregularmente do sistema; caso bastante

ilustrativo é o dos "gatos", ou as. ligações clandestinas de eletricidade nos

bairros periféricos.

o controle judicial

Não se pretende aqui discutir o aspecto do controle da decisão de transferir os

serviços públicos, de competência originária do Estado, à exploração da

iniciativa privada. Se se fizesse necessária essa abordagem, a problemática

remeteria até o questionamento quanto ao mérito da decisão do governo de

privatizar. Restrinjamo-nos, pois, a desenhar o cenário conceitual mínimo do

controle pela via judicial, definido pela fiscalização do desempenho dos

prestadores de serviços.

Na leitura de vários autores, incluindo AGUILLAR, o modelo de regulação

estabelecido caracteriza-se por uma certa timidez em estabelecer mecanismos

incisivos de participação popular nesse processo de controle. Em seu entender,

os usuários têm direitos legalmente assegurados de reclamar do mau

funcionamento dos serviços mas, em momento algum da história do nosso

aparato legal-institucional, tiveram esse "papel" proibido.

Além da já citada Lei de Concessões e das sinalizações do próprio

Regulamento da Anatel, legislações de caráter mais amplo, como o Código de

Defesa do Consumidor", tratam do assunto. A prestação de serviços públicos

é sujeita ao sistema de sancionamento de condutas lesivas ao consumidor, ou
\

seja, é tutelada pelo regime de defesa do consumidor estabelecido nessa Lei.

Como conseqüência, disponibilizou ao usuário a faculdade de utilizar-se de

instrumentos jurídicos para fazer valer esse direito, quando lhe parecer

subtraído ou prejudicado. Ainda, pela mesma Lei, possibilitou a ação (em juízo)

de entidades não-governamentais de defesa de interesses (difusos, como

34 Lei nO 8.078/90.

.--.J
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contemplados no Direito do Consumidor, assim como no Direito Ambiental), e

não apenas às representações de interesses individuais (uma ação

indenizatória, por exemplo, conduzida por um usuário ínsatlsfeito com o serviço

prestado).

o controle da prestação dos serviços públicos pode ser viabilizado, ainda, pela

defesa da concorrência, seja peta Jntrocução da figura econômica da

competição ao permitir a coexistência de duas ou mais concessionárias

fornecendo os mesmos serviços, seja em se controlando, preliminarmente ou a

posterior i, os atos de concessão e as atividades das concessionárias durante o

período de vigência do contrato, respectivamente. Conciliar a pluralidade de

prestadores, através da agregação gradual de novos players, foi a estratégia

adotada no modelo desenhado pela nova Lei Geral de Telecomunicações. No

primeiro caso, o Regulamento da Anatel elegeu o fator competitividade como

ponto chave para o sucesso da política. A violação da ordem econômica, por

outro lado, pode ocorrer antes ou depois da privatização; compete, portanto,

aos órgãos de defesa da concorrência - notadamente ao CADE - prevenire

promover sanções a esses atos.

Por último, mas sem a pretensão de esgotar o assunto, existe a figura da

regulação contratual. A forma de controle baseada naquilo que está

expressamente encerrado no contrato de concessão privilegia aspectos tais

como a possibilidade que abre ao tratar, individualmente, questões de

heterogeneidade regional, por exemplo. Seria difícil julgar de uma maneira

uniforme as disparidades de oferta e qualidade dos serviços de telefonia fixa

em Pará e Minas Gerais - onde a TELEMIG, notoriamente, ocupava uma

posição de destaque entre as operadoras mais eficientes do Sistema Telebrás.

Através de um contrato de concessão, ou da definição clara das "regras do

jogo", em que se considere a existência dessas disparidades e, ao mesmo

tempo, esteja presente uma série de cláusulas de caráter geral obrigatórias, a

regulação contratual pode ser um bom mecanismo de controle. Entretanto, a

utilização dessa ferramenta de controle é insuficiente para dar conta dos

complexos problemas decorrentes da concessão de serviços públicos.
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A problemática que se encena, neste ponto, é a da eficácia de todo um arsenal

de instrumentos de controle à disposição dos controladores. Parece razoável

supor, a partir do conceito de interdependência contido nas Escolas e teorias

administrativas e, em especial e respectivamente, na Escola Estruturalista de

Max Weber e teoria sistêmica e dela derivadas, que é necessária a integração

entre os diversos mecanismos regulatórios disponíveis. Esse entendimento

está presente no próprio desenho das competências da Secretaria de

Acompanhamento Econômico que, vinculada ao Ministério da Fazenda e

regulamentada pelo Decreto n° 3.782 (BRASIL, 2001), busca essa integração.

Participação do usuário-consumidor-cidadão

Partindo-se do entendimento do conceito de cidadania como sendo um

conjunto de direitos e deveres, civis e sociais, o processo de expansão e de

conquista desses direitos representa a evolução da própria interface do Estado

com a sociedade.

Segundo REIS (1990, p.188) a provisão dos serviços de caráter público está

nesse contexto inserida: na sua leitura, para que se possa ter a existência de

cidadãos em sentido pleno - capazes de exercer os direitos e as

responsabilidades derivadas do conceito de cidadania - é necessário dotar os

cidadãos da faceta "cliente".

o conceito de consumidor, lato sensu, parece dificilmente dissociável da idéia

de mercado e, por isso, ligado à dimensão econômica. Há a aspiração dos

indivíduos em participar do mercado de consumo, do qual se acha ainda

marginalizada ou excluída vasta parcela da população brasileira. Significa dizer

que a democracia, se observada a perspectiva econômica, passa pelo mercado

e que a participação social mais abrangente é aquela que consiste em fazer

cada indivíduo um consumidor na plena acepção da palavra, proporcionando-

lhe suficiente poder de compra para que possa usufruir da maior gama possível

de bens e serviços.

No setor específico dos serviços básicos de infra-estrutura, a fronteira entre o

econômico e o social se apresenta bastante difusa. Isso pode ser notado

facilmente pela histórica utilização de mecanismos de compensação entre as
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camadas da população, como o dos subsídios cruzados embutidos nas tarifas

públicas. Isso talvez tenha se devido ao princípio de universalidade, intrínseco

a esse tipo de serviço público -já discutido anteriormente.

Esses subsídios, idealizados sob a forma de "quem consome mais paga pelos

que consomem menos e pelos que consomem e não pagam", de caráter social,

se confundem com os subsídios de natureza econômica, nos quais todos (sem

exceção) pagam menos do que o custo real dos serviços em virtude de uma

propagada necessidade de baratear o custo final para o consumidor (seja para

incentivar o desenvolvimento da indústria, ou permitir o acesso de camadas

inferiores da sociedade aos serviços). Ao fim dessa conta de aparente soma

zero, na teoria e na realidade brasileira, saem e saíram, respectivamente, todos

perdendo com a má qualidade dos serviços.

Em termos de participação social, o cidadão reclama, acima de tudo, o

atendimento da demanda reprimida, isto é, a ampliação do mercado através da

expansão dos serviços essenciais, em que a oferta se mostrou, num primeiro

momento, insatisfatória em termos da procura atual e potencial já existentes.

A universalização e melhoria dos serviços exigem investimentos de tal monta

que estes freqüentemente se viabilizam economicamente sob o regime do

monopólio, seja sob exploração do setor público, seja sob exploração do setor

privado. No caso do setor de telecomunicações brasileiro, houve a necessidade

do Estado capitanear o processo de viabilizar a estrutura de um sistema, pois o

nível de investimento necessário era muito maior do que a já instalada indústria

nacional dispunha, e era opção de governo manter as portas fechadas ao

capital estrangeiro. No caso da planta instalada, e posteriormente transferida

ao setor privado, faz-se necessário considerar que a idéia de monopólio nem

sempre é prejudicial, desde que haja, na competição, sua principal saída.

Nesse caso, a segunda operadora à qual foi permitido o .ingresso no mercado

de telefonia fixa local no Estado de São Paulo (a Vésper) só entrou no jogo em

janeiro de 2000, por exemplo35.

35 Uma vantagem para as chamadas "empresas espelho" é a submissão ao regime jurídico
privado que, entre outros fatores, pressupõe a adoção do regime de autorização para explorar
o serviço, livres tarifas, e a não-obrigatoriedade de atuar sob os princípios de universalização e
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o consumidor pode, por sua vez, preferir mudara situação ao invés de usar o

poder de veto pessoal (recusa em consumir) aos serviços de uma empresa

específica, empenhando-se na tentativa de modificar práticas e resultados que

considera reprováveis na conduta dessa organização. Nessa articulação, a voz

do consumidor tanto pode fazer-se ouvir pela via administrativa (judicial,

inclusive) ou pela via política, com o objetivo de pressionar o governo e

mobilizar a opinião pública. Ainda, existe a via da reclamação propriamente

dita, através de canais abertos pelas empresas e até mesmo pelo governo.

No caso das empresa Telefônica, existe a figura do ombudsman - um serviço

exclusivo para recebimento de críticas e sugestões referentes à prestação de

serviços, desempenho e atuação da empresa". Dentre os canais de

comunicação entre governo e cidadão já existentes, estão a Ouvidoria da

Anatel e os PROCONS estaduais. A Duvidoria da Anatel, criada em 10 de

agosto de 1999, presta-se a atuar em auxílio para a consecução dos objetivos

de regulação da agência enquanto zeladora do ambiente competitivo do

mercado de telecomunicações e, indiretamente, protetora do direito do usuário

em receber o "serviço adequado". Há ainda a figura das associações de defesa

do consumidor: entidades de direito privado, como o IDEC e o Brasilcon >

Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor, constituídos a partir da

década de 80, num momento de organização civil crescente do movimento

contestatório, e que atuam em parceria na luta pelos interesses dos

consumidores, em vários casos, coma já citada Fundação Procon/SP.

A mais notável entidade não-governamental de defesa de interesses difusos

que, representando interesses individuais e coletivos, fez-se valer do novo

aparato institucional, é o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC.

Uma rápida pesquisa em meios de comunicação tais como jornais, revistas e

publicações eletrônicas hospedadas na Internet, demonstra a atuante

continuidade dos serviços. Ver: Shima, W. T. The competitive strategies of the concessionaires'
switched telephony serviceinstalled in Brazíl. Conferência "Telecommunications: the bridge to
globalization in the information society" - ITS 2000. Buenos Aires, 2-5 julho de 2000. Disponível
em <http://www.its2000.org.ar/conference/conference1 :html>. Apesar disso, esses mecanismos
de proteção não parecem ter funcionado de modo satisfatório, visto que a participação da
Vésper no mercado de telefonia fixa paulista é praticamente residual, podendo atender apenas
a 53 municípios do total de 645 do Estado, no final de 2001.

36 Disponível em <http://www ..telefonica.net.br>.

- ---'
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participação no processo de controle das operações especialmente as

malsucedidas - da Telefônica no Estado de São Paulo. É uma associação de

consumidores, sem fins lucrativos, fundada em 1987 ,à semelhança da

Consumers tntematíonar" - uma associação internacional de proteção e

promoção dos interesses do consumidor. Possui a missão de defender o

consumidor, inclusive, representando-o na Justiça, através de causas coletivas

movidas pela própria entidade, para resguardar seus direitos nas relações de

consumo.

A primeira ação do Instituto foi impetrada em junho de 1999 para suspender a

aplicação do reajuste previsto para julho de 1999, até que as metas mínimas

de qualidade fossem cumpridas. A sentença foi favorável ao IDEC, que

conseguiu cassar o aumento das tarifas e, atualmente, o processo está em

fase de apelação. Em outro momento, o IDEC realizou uma pesquisa a respeito

do funcionamento dos telefones de uso público, enviando os resultados para as

próprias empresas e para a Anatel. A pesquisa constatou que havia algumas

exigências da agência que não estavam sendo cumpridas pelas empresas,

como as informações presentes nos cartões telefônicos e a falta de aparelhos

para deficientes físicos. Elas providenciaram os reparos necessários apontados

e a Telefônica passou a veicular nos novos cartões as informações sobre

utilização dos pulsos, conforme sugestão do Instituto38
.

A atuação dolDEC não se restringe ao acompanhamento das operações da

prestadora de serviços de telefonia fixa em questão. Também tem questionado

a atuação da Anatel por meio de procedimentos administrativos, pedindo, por

exemplo, a reformulação da Resolução 85, que aprova o regulamento do

serviço telefônico fixo comutado, nos dispositivos que: a) autorizam a aplicação

de juros sobre os débitos relativos aos serviços considerados essenciais; e b)

autorizam o registro do nome do pequeno consumidor e utiliza até 100 pulsos

além da franquia. O Instituto solicitou ainda o reconhecimento da ilegalidade da

taxa de "relique" de R$ 15,00, reconhecida como tal pela ANATEL, porém não

37 o pertil institucional e histórico da Consumers International está disponível em
<http://www.consumersinternational.org/>.
38 Quadro mais detalhado da atuação do IDEC nas questões relacionadas à Telefônica está
disponibilizado no sítio do Instituto, na Internet, em <http://www.uol.com.br/ideclvitorias.htm>.
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foi determinada pe'la Agência a devolução do cobrado a todos os consumidores

(e em dobro, como determina o Código de Defesa do Consumidorr'"

Quanto mais a sociedade se moderniza e democratiza, menor será a

necessidade do indivíduo valer-se de meios extraordinários tais como uma

batalha jurídica ou uma passeata pela Avenida Paulista para ver respeitados os

seus mais elementares direitos de cidadão e consumidor. MARQUES (1996, p.

17) nos remete ao individualismo metodológico de Elster e outros para inferir

que o cidadão apoHticoe não-filiado a corporações detém a verdadeira medida

da normalidade democrática e da felicidade pública. Dessa maneira, salienta, o

tratamento dispensado até ao menos representativo dos usuários deve compor

os principais indicadores para medir o desempenho das empresas que prestam

serviços essenciais à população.

MARQUES (1996, p. 31) traça um paralelismo interessante entre a participação

política via contestação, de um lado, e status socío-econômico do cidadão, de

outro. No seu entendimento, indivíduos só reclamam seus direitos à medida em

que possuam renda entre média e alta, associando bons níveis de informação

e conscientização política à participação na vida pública, enquanto os estratos

de baixa renda mantém-se passivos e apáticos. Precondição de cidadania

seria, portanto, ser consumidor.

A visão do usuário-consumido r-cidadão em relação ao serviço

A teoria mostra alguns aspectos que podem e devem ser problematizados, e

por isso, focalizar a atenção da política pública ou da decisão empresarial

sobre o comportamento do usuário como cidadão - como ouvi-lo a respeito de

suas opiniões, desejos e impressões, por exemplo, requer alguns cuidados a

serem transportados para o caso dos serviços de utilidade pública.

Esses cuidados referem-se, num primeiro lugar, à identificação dos usuários

desse serviço. Tomando em consideração o propagado conceito de

universalização vale tanto quanto, ou mais que considerar o usuário direto,

considerar os interesses dos usuários em potencial para desenhar a estratégia

39 Disponível em <http://www.uol.com.brlidec/servicospubliltelefonialatuacaoidec.htm>
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de expansão de um sistema, por exemplo. NASSUNO (2000) comenta a

interpretação de Pollitt nesse sentido, que define os usuários atuais e

potenciais dos serviços públicos de saúde em, de um lado, os que já estão sob

tratamento, o aguardam e os que acreditam dele necessitar e, de outro,

aqueles que não estão procurando por tratamento, vão dele precisar um dia e

outros indivíduos, como os familiares, que usufruem indiretamente do bem

público.

Atenção não menos importante deve ser direcionada ao segundo aspecto. A

percepção do usuário a respeito do serviço não necessariamente corresponde

à realidade. Um usuário do serviço de telefonia que somente pôde adquirir uma

linha telefônica após a agressiva expansão da planta instalada da Telefônica

no Estado de São Paulo (variável acesso), pode até avaliar positivamente a

qualidade (outra variável envolvida) dos serviços prestados pela empresa,

tendo em vista a "benesse" que recebeu da empresa ao ter seu telefone

instalado. No mesmo sentido, para o usuário que sempre recebeu serviços

ruins da Telesp, ou lhes deu essa concepção valorativa (dimensão de

qualidade), terá expectativas baixas em relação aos serviços, e um aumento

marginal no nível de qualidade dos serviços lhe trará satisfação. No sentido

diametralmente oposto, caso o usuário questione a qualidade do serviço

efetivamente recebido e obtenha do prestador um retorno positivo, num

momento seguinte o seu patamar de percepção de qualidade poderá majorar, e

ele já não ficará satisfeito com um nível de qualidade semelhante. Esse ganho

de eficiência pode-se traduzir, no limite, num incentivo à empresa para

aumentar a qualidade global do sistema, distribuindo assim os benefícios a

toda sociedade.

Em terceiro lugar, monitorar o grau de satisfação do usuário-consumidor-

cidadão com os serviços de caráter público não deve, por motivos óbvios de

economicidade, representar apenas um acompanhamento distante da evolução

dos números; se não houvera instrumentalização dos resultados parciais para

aperfeiçoamento da prestação desses serviços, configurar-se-á em uma

anomalia constante da agenda do ldeatizador da política pública.
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Outro cuidado que se deve ter, mais especificamente no caso dos serviços de

telefonia fixa local e de longa distância intra-regional em São Paulo, é

considerar o peso relativo à liberdade de escolha entre os prestadores dos

mesmos serviços. Indicadores de satisfação utilizados isoladamente são

inadequados para essa medição quando os usuários estão cativos da

possibilidade de trocar de provedor (NASSUNO, 2000, p. 20). Na prática,

apesar das considerações previstas em lei, da existência de uma empresa-

espelho operando na região, e dos chamamentos para a abertura do mercado

às empresas de penetração regional ("espelhinhos"),a competição nos

serviços de ligação local praticamente inexiste no Estado de São Paulo. Nesse

sentido, seo usuário (assinante) adquiriu uma linha telefônica por intermédio

da Telefônica, ele obrigatoriamente usará os serviços dessa empresa (e será

cobrado por isso), no mínimo, em suas Hgaçõeslocais.

Por fim, há que se considerar, na definição de variáveis contidas na

problemática da adequada distribuição de serviços de caráter público pela

lógica do mercado privado, a existência de assimetrias de informação

envolvendo o prestador de serviços e o usuário, que explica alguns dos

arranjos institucionais que ocorrem na sociedade (PINDYCK e RUBINFELD,

1994,801). Também não é desprezível a possibilidade de existir cooptação do

usuário pelos interesses da empresa privada, ou mesmo pelos órgãos de

defesa do consumidor,de tal forma que comprometa ou invalide a tomada de

sua opinião.

A possibilidade de adotar um viés durante a seleção das variáveis a serem

consideradas num sistema de avaliação da opinião do usuário dos serviços é,

portanto, grande, e constitui-se em um dos principais componentes da

problematização inerente ao tema deste trabalho.

Determinar os requisitos que o usuário julga como importantes para a sua

satisfação é, por outro lado, estabelecer uma lista compreensível de todas as

dimensões de qualidade inerentes à descrição do produto ou serviço. Apenas

por entender as dimensões de qualidade é possível desenvolver indicadores

para medi-Ia.
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Segundo KOTLER (1976, p. 138), o marketing conceitua o mercado como um

grupamento de indivíduos e organizações que, efetiva ou potencialmente,

seriam clientes para um produto ou serviço. A dimensão geográfica desse

mercado - o de telefonia fixa residencial - é, neste trabalho, circunscrita ao

Estado de São Paulo. Embora a segmentação geográfica seja uma importante

variável a ser considerada na pesquisa científica, especialmente quando

existem disparidades regionais marcantes, o objeto de estudo aqui definido

contempla a consolidação dos dados em indicadores homogêneos. É,dessa

forma, uma limitação do trabalho em decorrência da indisponibilidade de

informações regionalizadas, e da complexidade que ele assumiria ao incorporar

essa diferenciação40
.

Gráfico 1

Terminais instalados em 1999 (por 100 habitantes)
Regiões administrativas do Estado
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A figura mostra que a distância, em 1999, entre a densidade de telefones fixos

instalados nos dois extremos (regiões administrativas da Baixada Santista e de

Registro) é de aproximadamente 3,3 vezes; a região metropolitana da cidade

Fonte: SEADE

40 Em 1998, as empresas Telesp e CTBC respondiam, em conjunto, pelo atendimento de mais
de '96% do território paulista, conforme relatório de administração da instituição no Brasil,
disponível no sítio da empresa Telefônica.
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de São Paulo possuía, em relação à média simples das densidades das 15

regiões (18,3 terminais/iDO habitantes), uma diferença de 54,4% (ou 1,8

vezes). Entretanto, para efeito do tratamento dos dados obtidos nesse estudo,

o Estado de São Paulo será considerado um todo homogêneo, tomando-se os

dados de acesso e qualidade como uniformes para todo o territórioestadual
41

.

A evolução da densidade telefônica domiciliar do Estado todo- o que

corresponde à exploração dos serviços pelo grupamento das empresas Telesp,

Ceterp, CTBC Telecome Companhia Telefônica da Borda do Campo e, após a

privatização do sistema, pela Telefônica - é ilustrada no gráfico a seguir, nos

momentosimediamente anterior e posterior à transferência das operações da

Telesp (e outras companhias) à Telefônica.
,õ

Gráfico 2

Densidade telefônica domiciliar
São Paulo (1997-99)

OasseA Classe B Classe C Classe O Oasse E

No período de um ano e meio, pode-se identificar um aumento significativo da

dimensão de universalidade :pela expansão do acesso ao serviço,

especialmente nos extratos de renda inferior; houve um aumento na presença

de terminais instalados :de188% e 700%, respectivamente, nas residências das

classes O e E. Mas essa assertiva não representa nada, se deslocada do

m 1997 I!d1998 01999

Fonte: ANATEL

41 Raciocínio análogo se estende para as demais segmentações de mercado, tais como
tamanho dos municípios, ocupação rural ou urbana, região metropolitana,renda per capita, ,e
outras.
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contexto de uma quase imensurável demanda reprimida existente à época e

pelos planos de expansão vencidos herdados pela nova concessionária.

Universalização do acesso

A Interconnection Directive (1997) define serviço universal como "o conjunto

mínimo de serviços, com qualidade especificada, que está disponível para

todos os usuários, independentemente de sua área geográfica, à luz das

condições específicas nacionais, a um preço acessível". Aspectos comuns,

levados em consideração pela maior parte dos países da União Européia para

definir o que seria um serviço universal, foram aqueles relacionados à telefonia

fixa comutada e à existência de telefones públicos.

A Lei Geral de Telecomunicações define o que é universalização e também

indica os possíveis mecanismos de financiamento para tanto: os orçamentos

do Estado, um fundo específico de universalização, ou ainda a existência de

subsídios cruzados entre modalidade de serviço ou segmento de usuário.

o conceito que aparece em síntese no Plano Geral de Metas de

Universalização é a aplicação do princípio constitucional da isonomia que,

visando atender às necessidades e direitos do usuário de telefonia, pode ser

compreendida como a obrigação de cada concessionário de telefonia fixa

oferecer, em sua área de operação, acesso de qualquer pessoa aos seus

serviços, com qualidade, quantidade e diversidade adequadas e preços justos,

independente de sua localização geográfica ou condição econômica, na zona

rural ou em pequenas localidades de urbanização precária.

No gráfico a seguir, pode-se identificar que a empresa Telefônica superou as

metas estabelecidas pelo Plano Geral de Metas da Universalização (patamares

acordados para alcance em 1999, 2000 e 2001) para dezembro de 2000 e

dezembro de 2001 já, respectivamente, em dezembro de 1999 e julho de 2000.

Esse quadro é resultado direto da agressiva estratégia de expansão da rede

adotada pela Presidência da empresa. i .

«.
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Acessos fixos Instatadoa- PGMU
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Conforme demonstrado no gráfico acima, a Telefônica antecipou, em dezembro

de 1999, a meta fixada para o mesmo período dcano seguinte. Pode-se

assumir, aqui, a hipótese de que o consumidor tenha ganho com a privatização

do serviço de telefonia fixa, ao considerara expansão da oferta de 'linhas

telefônicas e a diminuição no custo de obtenção delas como fatores de

democratização do acesso. De fato, o número de telefones em funcionamento

no país cresceu 20% desde a privatização, saltando de 18,5 milhões em julho

de 1998 para 22 milhões em junho de 1999. No Estado de São Paulo, mais

especificamente, foram instaladas pela Telefônica 1,886 milhões de linhas em

apenas onze meses, elevando o lotai a '8,217 milhões, e representando uma

expansão de 31,2%. Para ilustrar o salto, a Telesp, entre 1993 e 1997, instalou

cerca de 343 mil linhas anualmente, na média (PÓS-PRIVATJZAÇÃO, 1999, p.

7).

Fonte: ANATEL

Indicadores de Qualidade

No quadro a seguir está demonstrada a evolução dos principais indicadores de

qualidade, estabelecidos no Plano Geral de Metas de Qualidade. Os números

não são tão otimistas quanto indicadores de universalização do sistema, e

também pode ser levantada a possibilidade de que esse cenário formou-se em
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decorrência da própria estratégia de expansão da empresa, no sentido de

direcionar o investimento ao atendimento da demanda reprimida por serviços

em detrimento do investimento em acréscimos à qualidade dos serviços

prestados.

Os indicadores de julho de 1999 demonstram a "confusão" da empresa em

gerenciar os problemas técnicos da rede. Houve, de fato, um custo à

credibilidade da Telefônica nesse momento: as novas instalações causaram

danos aos terminais anteriormente instalados, números foram trocados e, em

contrapartida, a empresa chegou a ser chamada pela população de

"Teleafônica", um trocadilho relacionado à mudez das linhas telefônicas. A

partir de meados de 1999, vê-se o ajustamento dos resultados da operadora às

metas estabelecidas, mas a imagem da empresa foi maculada pelo episódio.

Na visão do Dr. Walter Vieira Ceneviva42, a privatização do setor no Estado de

São Paulo configurou-se numa operação de guerra, a partir da assunção das

operações da Telesp pela Telefônica. E, como toda guerra, "deixa os seus

mortos" - no caso, as baixas referem-se àqueles que foram "sacrificados" em

detrimento da expansão do sistema. Entretanto, maior destaque deve ser dado,

em sua opinião, aos vícios que a estrutura carregava: uma difícil mudança de

cultura aconteceu com o pessoal técnico-operacional da antiga Telesp, por

exemplo, quando o hábito de pedir "caixinhas" para instalar ou consertar a linha

foi desmantelado pela dissolução do corporativismo ali enraizado.

42 Em entrevista realizada em janeiro de 2002, com permissão para citação.
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Quadro 1

Fonte: ANATEL

Reclamações fundamentadas no Procon/SP

Repetindo as próprias palavras de Fernando Xavier Ferreira, o então

presidente do Grupo Telefônica no Brasil, o crescimento rápido do sistema

instalado pode vir a causar a deterioração da qualidade do serviço. Isso

aconteceu, de acordo com Ferreira, por dois motivos básicos: para ampliar o

número de aoessos ao sistema, foi necessário mexer na redeexistente: e não

houve, em adição, mão-de-obra qualificada suficiente para dar conta dessa

expansão acelerada. Houve uma expansão às custas da qualidade do serviço

prestado, ao menos no horizonte de tempo de um ano após a privatização,

segundo a própria empresa concessionária.

-----~
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De acordo com uma pesquisa realizada pelo Datafolha, em 1999, os brasileiros

estariam bastante descontentes com os serviços: na opinião de 40%, houve

uma piora nos serviços (PÓS-PRIVATIZAÇÃO, 1999). Somente 24% das

pessoas entrevistadas acham que o sistema melhorou. Os paulistanos foram

os mais insatisfeitos com a privatização da telefonia fixa: 53% acham que o

serviço piorou depois da venda da Telesp, enquanto só 21% falam em

melhoria, neste momento. As queixas mais freqüentes são: telefone mudo

(32%), linha cruzada (25%), ligações não-completadas (20%) e valores

cobrados erradamente na conta telefônica (18%). Dos usuários que

reclamaram à companhia telefônica, a maioria conseguiu resolver o seu

problema, mas o tempo de espera pela solução variou entre 6,6 e 27,4 dias.

Nesse cenário, não seria estranho supor, ao passo que o descontentamento

com a empresa concessionária efetivamente aumentou, que houvesse uma

contrapartida no número de reclamações registradas no Procon/Sf"

Em São Paulo, os problemas com telefones fixos desbancaram os planos de

saúde da liderança em desrespeito ao Código de Defesa do Consumidor. A

Telespffelefônica foi a campeã em reclamações ao Procon/SP, em 1998, com

1.906 queixas. A partir de dezembro de 1998, as reclamações contra os
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serviços prestados pela Telefônica aumentaram drasticamente, atingindo o

recorde de 2.352 reclamações só em abril de 1999, curiosamente, à mesma

época que a Telefônica conseguiu entreqar todos os planos de expansão

(PEX) vencidos. O saldo de reclamações fundamentadas, só no Procon/SP, foi

de 10.045 processos administrativos, representando 'um salto de quase 5,3

vezes o número de investidas contra a empresa no ano anterior.

Quadro 2

o O O 35
e devolução de valores (atraso, recusa, 19 13 17 O O
prestação)

mento de cobrança violenta/difamatória O 1 1 O O

abusivo (prestação, preço, taxa, O O 5 30 O

nota fiscal)

O 2 O 2 O

O 2 O 4 O

sem 1
(descumprimento, prazo) O O 1 7 O

em/colocação (demora, mal executado) 4 4 13 O O

Serviço em desacordo com norma1lei O O O 15 O

Serviço não concfuído/fornecimento parcial O O 2 77 O

iços entregues com danos/defeitos 2 2 9 O O

entregues diferentes do pedido O O O O

qualidade {mal executado,inadequado,

Fonte: Fundação Procon/SP (adaptado)

O aumento do número de reclamações não deveria ser interpretado única e

exclusivamente como um índícador ruim; pelo contrário, pode refletir um fundo

positivo se demonstrar que o usuário está mais exigente em relação aos seus

direitos, ou já não é mais tão suscetível ao contentamento por um aumento

marginal de qualidade no serviço prestado, ou conheceu um novo canal de
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participação (contestatório, no caso do Procon/SP) e fez-se valer dele. Em

adição à possibilidade do usuário ter se tornado mais exigente quanto aos seus

direitos, paira uma dúvida: não seria possível comparar a demanda reprimida

por linhas telefônicas à demanda, também reprimida, por direitos de consumo

daqueles que haviam comprado (e pago) linhas no sistema de plano de

expansão? Isso não refletiria um movimento mais geral?

Nesse sentido, o depoimento da psicóloga Vera Marta Junqueira'", especialista

em Psicologia do Consumidor, é ilustrativo: "Apenas por duas vezes, em

catorze anos de trabalho no Procon/SP, pudemos notar um movimento tão

grande de resistência da sociedade ao desrespeito de seus direitos enquanto

consumidores: os reajustes em contratos de leasing, à época da primeira

desvalorização cambial depois do Plano Real, eum embate direto com a

Telefônica, no caso dos planos de expansão vencidos e da qualidade dos

serviços, num primeiro momento, eem relação à cobranças abusivas, mais

recentemente".

Gráfico 5

Reclamações fundamentadas
Procon/SP - 1996-2000
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Fonte: Fundação Procon/SP (Adaptado)

43 Confonne entrevistas realizadas na sede da Fundação Procon/SP no dia 28 de janeiro de
2002, e a devida pennissão para citação obtida.
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Na opmiao da socióloga Maria Inês Fornazzaro, Diretora Executiva da

Fundação Procon/SP, grande parte dos problemas ocasionados à sociedade

teriam sido evitados se a estratégia da empresa tivesse sido mais cautelosa,

evitando a opção de "instalar os planos de expansão vencidos a qualquer

preço" ea dispensa de funcionários como objetivo de terceirizar serviços

técnicos para reduzir os custos de operação, uma saída que saiu mais cara ao

render, por impacto, uma péssima imagem à Telefônica.

Satisfação do usuário com o serviço prestado

De acordo com as definições constantes da Consulta Pública nO313 da Anatel

(ANATEL, 2001), cujo objetivo é estabelecer um processo de aferição do grau

de satisfação dos usuários do Serviço Telefônico Fixo Comutado,a satisfação

é um construto'" psicológico que descreve o julgamento da experiência total de

consumo de um indivíduo ou instituição com um serviço, modalidade, classe ou

atributo.

Dentro da teoria econômica, o conceito de satisfação do consumidor é

construído a partir de uma componente da racionalidade humana, que busca

equacionar as variáveis renda disponível e preço com as necessidades e

desejos do individuo. A teoria behaviorista, em outra mão, agrega a variável

"ambiente externo" à lógica de comportamento do consumidor. A concepção da

teoria cognitivista resume a satisfação ao resultado de confronto de uma

referência intrínseca do indivíduo e os prejuízos ou benefícios derivados de

uma determinada transação. Não sendo objeto de reflexão aqui a variedade

dos conceitos existentes na teoria mercadológica, pode-se propor uma

definição mínima que entenda a satisfação como um julgamento, realizado

posteriormente, a respeito do processo de interação entre comprador e

vendedor de um produto ou serviço, utilizando-se, o primeiro, de um parâmetro

de avaliação previamente definido. A idéia de "comparação" aí contida

44 De acordo com o Dicionário Aurélio, a expressão latina constructu refere-se àquilo que é
elaborado ou sintetizado com base em dados simples, como um conceito. Disponível em
<http://www.uol.com.br/aureliolindex_result.html?stype=k&verbete=construto&x=38&y=1>.
Acesso em: 7 fev. 2002.
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pressupõe a existência de expectativas, crenças, desejos, valores ou

experiências presentes ou adquiridas em relação ao desempenho daquele

objeto {CHAUVEl, 2001 )45.

Na literatura de marketing, um critério muito utilizado para montar um sistema

de avaliação da qualidade de serviços é a percepção de qualidade que os

usuários têm a respeito de um determinado serviço. Conhecer as expectativas

do cliente - ou tudo aquilo que o usuário espera obter do serviço-e confrontá-

las com o que ele entende ter recebido quando o consome (percepção de

qualidade), torna-se uma referência bastante importante para um julgamento

de valor, e traduz-se em modelos teóricos de mensuração da qualidade em

serviços como o SERVQUAlde PARASURAMAN, ZEITHAMLe BERRY

(1988), por exemplo". Na leitura dos mesmos autores, a satisfação do

consumidor está relacionada a uma transação em específico que, repetindo-se

de forma semelhante ao Ionço do tempo, pode formara percepção da

qualidade dos serviços (MARCHETTI e PRADO, 58). Por outro lado, as

expectativas de qualidades relacionam-se a percepções de excelência e

podem não requerer necessariamente, ao contrário da idéia de satisfação,

experiência de consumo anterior.

O conceito psicológico que melhor expressa o ajuste de ações de consumo às

expectativas é a chamada satisfação. Quando o produto ou serviço resultante

do trabalho do homem está no mesmo nível dos desejos do consumidor - ou

seja, dentro da sua expectativa, obtém-se por resultado gratidão ou, no

mínimo, ausência de tensão (AVENDANO, CARRERAS e SANCHEZ, 1996).

r,

45 Uma boa revisão bibliográfica a- respeito dos 'conceitos de satisfação e expectativas do
consumidor está presente em CHAUVEL (2001).

46 Vários autores apontam as limitações do modelo de PARASURAMAN et. aI., especialmente
no que diz respeito ao estabelecimento de cinco dimensões que estariam presentes em toda
natureza de serviços: aspectos tangíveis, confiabilidade, presteza, garantia e empatia.
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Gráfico 6

Reclamações fundamentadas no Procon -1996-2000
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Fonte: Fundação ProconJSP

Essa tensão mostra-se latente se observarmos, ainda hoje, o comportamento

dos três principais elementos de reclamação dos clientes da Telefônica.

Conforme os dados de reclamações fundamentadas contra a empresa na

Fundação Procon/SP, as reclamações referentes ao serviço prestado pela

Telefônica sofreram uma mudança qualitativa a partir de 2002; houve uma

diminuição no número de processos administrativos relativos ao não-

fornecimento do serviço contratado em detrimento de um aumento substancial

de reclamações sobre erros em conta e cobranças abusivas. Esse quadro se

mantém no ano de 2001, apesar dos números ainda não terem sido

oficialmente divulgados pela Fundação.

As reclamações sobre a existência de cobranças indevidas podem ser

freqüentemente associadas ao complicador inserido a partir da popularização

do uso dos telefones móveis celulares. De acordo com as observações da

Fundação Procon/Sp47, grande parte dos consumidores não detém a

47 Argumento semelhante foi utilizado pelo Dr. Walter Vieira Ceneviva, em entrevista. Em
ambas as visões, a falta de informação com a qual o usuário convive aparece como uma
limitação importante a ser considerada na montagem de um sistema de monitoramento da
satisfação do usuário com o serviço prestado.
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informação que a sistemática de tarifação dos minutos de comunicação entre

terminais de acesso fixo e entre telefones convencionais e celulares é

diferente. Grande número dessas reclamações não se transforma em

processos administrativos, visto que o usuário, de fato, consumiu aquele

serviço. Nessa esteira, a interação entre usuário e prestadora fica prejudicada

pela assimetria das informações sobre o serviço que cada lado possui: à
empresa caberia fornecer maiores esclarecimentos aos consumidores quanto à
questão, sob pena de intensificar aquela tensão mencionada anteriormente,

entre a expectativa de pagar o preço justo pelo benefício percebido e o

"cobrado", sem a respectiva percepção de benefício.

Seria possível, no entanto, relacionar a preocupação dos profissionais de

marketing com a satisfação do consumidor e a expansão do movimento

consumerista na dinâmica social? De acordo com CHAUVEL (2001),a

utilização do conceito de satisfação do consumidor encontra-se limitada na

ausência de problematização da sua dimensão social: ao interpretar O

consumidor como indivíduo isolado, não considera o impacto de suas ações

quando inserido na coletividade que, por si só, influencia desejos,expectativas

e o significado das relações existentes entre vendedor e comprador.

A ampliação dos canais de participação dos usuários dos serviços da

Telefônica, no âmbito da Fundação Procon e outras instâncias, pode ter sido

derivada tanto da percepção individual de uma massa de consumidores

descontentes com o serviço, quanto da notoriedade alcançada pelas

reclamações no plano da mídia. A participação do indivíduo em uma rede de

relações, dessa forma, soma mais uma variável ao processo de entendimento

das expectativas em relação ao consumo e, consequentemente, da satisfação

ou insatisfação do consumidor. Mas também cabe aqui uma ressalva, bem

lembrada por LAMOUNIER (2000, p. 335), em relação ao comportamento

coletivo do indivíduo:

"[...] Aqui encontramos o chamado paradoxo da ação
coletiva. Teoricamente, o usuário insatisfeito tem fortes
razões para reclamar, fiscalizar e pressionar. Mas, sendo
ele, como indivíduo, uma parcela infinitesimal de um
enorme conjunto, o mais provável é que ele não se
disponha a fazer isso, pois achará que o custo destes
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atos de partioipaçãoexcedem o eventual benefício que
deles irá eventualmente auferir. Neste sentido, os grandes
benefícios l...]que a privatização das utílíties pode trazer
ao país não terão necessariamente correspondência na
esfera do comportamento social, no que diz respeito à
participação e à capacidade de fiscalização do usuário."

\'
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Conclusões e proposta

Em relação ao enfoque adotado, não foi proposta aqui, conforme definido na

parte introdutória do trabalho, achar lia resposta" que defina um movimento

social de contestação da política de reforma do setor, ou aquela que corrobore

com os números (secos) da Anatel, ou com os discursos e press releases da

sala de imprensa da Telefônica. Pela via contrária, mas perfeitamente de

acordo com o interesse da Ciência em construir o conhecimento científico a

partir de pequenas contribuições, buscou-se problematizar alguns aspectos

que, à luz de teorias e experiências vivenciais (como no caso das Diretoras do

Procon/SP e do Dr. Walter Vieira Ceneviva), estariam envolvidos na questão de

transferir a exploração de serviços públicos daínfra-estrutura para a iniciativa

privada.

A participação no controle dos serviços públicos recém-privatizados, numa

perspectiva de cidadania, pressupõe que haja a inclusão maciça dos indivíduos

de todas as camadas sociais no mercado, o que foi possível, em grande

medida, pelo alcance das metas de universalização do sistema de telefonia

fixa. Mas a dimensão de acesso, considerada isoladamente, não garante, no

limite, a proteção dos interesses públicos e o bem estar da sociedade. Fatores

tais como qualidade e preço dos serviços também estão presentes na

incorporação dos direitos difusos aos problemas enfrentados hoje pelo novo

papel regulador do Estado, assim como a proposição e manutenção de canais

de vocalização das demandas populares.

o lucro social da privatização do setor é difícil de ser medido. Entretanto,

grandes conquistas já foram alcançadas pela sociedade nesse sentido: na

agenda da própria empresa, o canal de comunicação com o consumidor

passou a ser levado a sério, nos últimos três anos. As reclamações

encaminhadas pela Fundação Procon/SP lograram maior êxito no atendimento

nos anos em que o relacionamento entre a Telefônica e a sociedade paulista

foi mais problemático (1998 e 1999). A oferta de linhas instaladas está

praticamente cornpatibiüzada com a demanda, assim como o custo de acesso

ao sistema equacionado a uma verdadeira dinâmica de mercado; os
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indicadores de qualidade estão, hoje, perfeitamente de acordo com os

patamares técnicos estabelecidos pelo governo como desejáveis.

Por outro lado, a expansão do uso da via reclamatória pela população incorreu

em considerável custo social: qual teria sido o custo de oportunidade gerado

pelos desdobramentos da estratégia de "expansão a todo vapor" do

atendimento da Telefônica, no momento da sua "instalação" no setor? Ao

Procon/SP coube acompanhare encaminhar as reclamações que, conforme

demonstrado no gráfico 5, explodiram no ano de 1999, sem a contrapartida da

necessária expansão de sua capacidade organizacional; outras demandas da

sociedade, decerto, foram preteridas em função do fato que ao órgão público,

detentor de escassos orçamento e estrutura, urgiu acompanhar esse salto.

Outro ponto a ser considerado é o funcionamento, por vezes falho, da agência

reguladora: a capacidade fiscaHzatórialhe é reduzida, assim como a

interpretação de suas ações freqüentemente é associada a um caráter muito

mais reativo do que preventivo - contrariando grande parte do entendimento

jurídico do "dever ser", derivado da teoria das agências públicas.

Muito embora exista a definição legal-institucional da Anatel como um órgão

independente e autônomo, sua atuação não será efetiva se o controle externo

pelas vias social e/ou judicial não for fomentado. Ainda mais, pouca margem de

manobra será estendida ao usuário do serviço - o cidadão - se não houver a

garantia que a variável competição será de fato incorporada às regras do jogo;

na prática, a premissa básica da abertura de mercado na telefonia fixa no

Estado de São Paulo não foi atendida: passou-se de um modelo caracterizado

pelo puro monopólio estatal ao monopólio da Telefônica. Neste ponto, portanto,

a participação da sociedade como um terceiro agente para forçar o equilíbrio

dos interesses em questão, seja pela inquestionável supremacia do direito de

escolha encerrada nas relações de consumo ou pela dificuldade em vocalizar

suas demandas, pode ser seriamente prejudicada.

Mesmo assim, a problemática não se encerra com o simples atendimento às

vocalizações da sociedade. Neste trabalho foram apontados fatores que não

permitem que a leitura do usuário a respeito dos serviços de utítídade pública
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seja plenamente válida. Em outras palavras, cuidados devem ser tomados na

interpretação dessas vocalizações, tais como identificar os diferentes valores

dados à prestação dos serviços pelos diversos segmentos da população:

usuários efetivos, em potencial, detentores de percepções e critérios mais

elevados, ou não, daquilo que os satisfariam totalmente com o consumo do

serviço, graus de conscientização política e participação na vida pública, níveis

de informação, e assim por diante.

Restou ainda, como incômodo, a impressão de que as lógicas puras das

utilities como fator de desenvolvimento econômico e social por um lado,edo

mercado empresarial, por outro, não são convergentes. Então, passa a ser

razoável derivar o entendimento de que o novo papel do Estado é (tentar)

corrigir as assimetrias e falhas de mercado através das agências reguladoras,

e o papel da sociedade, em termos do "controle social", exercer uma espécie

de policiamento para resguardar o seu "quinhão" de interesses individuais e

privatistas, em uma mão, ede cidadania e participação, em outra.

Sendo o cidadão a parte mais "fraca" desse relacionamento entre Estado,

mercado e sociedade, é de suma importância o resgate (e o resguardo) dos

seus direitos sob pena de rompimento desse pacto. E nada urge mais que

"ouvir" esse consumidor, suas opiniões, reclamações e sugestões, para se criar

uma estratégia de fortalecimento dessa relação, guardada a devida atenção

aos aspectos iluminados nesse trabalho.

Fundamentados os aspectos que problematizam o tema e que, por isso

mesmo, merecem 'O cuidado adicional de inseri-los na discussão, é possível

embasar a adoção de uma hipótese a ser testada num trabalho posterior, tal

qual "a satisfação da sociedade com a privatização da Telesp, apesar dos

pesares, valeu a pena"; ou seja, buscar inferir se "valeu a pena" ou "não valeu

a pena", do ponto de vista do usuário dos serviços de telefonia fixa no Estado

de São Paulo, a decisão de direcionar recursos privados a atividades de

caráter essencialmente público através da privatização do setor de

telecomunicações.



78

'Referências bibliográficas

ABRAMO, P. Pesquisa em Ciências Sociais. In: HIRANO, S. (Org.) Pesquisa
social: projeto e planejamento. São Paulo: Queiroz, 1979, capo 2, p. 21-
87.

AGUILLAR, F. H. Controle social de serviços públicos. São Paulo: Max
Limonad, 1999,300 p.

ALTHUON, M. Nova configuração institucional da indústria de gás no Brasil:
descentraHzaçãodas atividades. In: BIAZZI, L. A. et aI. Descentralização
e privatização nos setores de infra-estrutura no Estado de São Paulo.
São Paulo: FUNDAP, 1999,376 p.

ANATEL. Coleção Normativa de Telecomunicações. Disponível em
<http://vvvvw.anatel.gov.br>. Acesso em: 15 set. 2001.

ANATEL. Resolução nO30, de 29 de junho de 1998. Aprova o Plano Geral de
Metas de Qualidade para o Servíço Telefônico Fixo Comutado . .Anatel,
Brasília, DF, 29 de junho de 1998. Disponível em
<http://vvvvw.anatel.,gov.brlindex.asp?link=/biblioteca/.Resolucao/1998/Re
s_030_98.htm>. Acesso em 15 maio 2001.

ANATEL. Resolução nO85, de 30 de dezembro de 1998. Aprova o regulamento
do Serviço Telefônico Fixo Comutado. Anatel, Brasília, DF, 30 dez. 1998.
Disponível em
<http://vvvvw.anatel.gov.br/index. asp?link=/bibl ioteca/Resol ucao/1998/res
_85_1998.htm>. Acesso em: 29 set. 2001.

ANATEL. PASTE - Perspectivas para a ampliação e modernização do setor de
telecomunicações. Brasília: Anatel, 2000, 154 p.

ANATEL. Resolução nO107, de 26 de fevereiro de 1999. Aprova a criação do
Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de Telecomunicações.
Anatel, Brasília, DF, 27 fev. 1999. Disponível em
<http:Hwww.anatel.gov.br/Tools/frame.asp?link=lbiblioteca/resolucao/199
9/anexo_107_1999.pdf>. Acesso em: 26jun. 2001. '.

ANATEL. Consulta Pública nO313. Anatel, Brasília, DF, 2001. Disponível em
<http://200.252.158.173/sacp/Contribuicoes/ListaConsultasContribuicoes
..asp?Tipo=1 &Opcao=realizadas&PaginaAtual=3&Registros=1 O>.
Acesso em 17 dez. 2001.



79

ANHAIA MELLO, L. de. O problema econõmico oos serviços de utilidade
pública. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1940.

ATAQUE espanhol. Revista Forbes Brasil, São Paulo, 25 mar. 2001. Seção
Negócios, p. 36-41.

AVENDANO, J. R.; CARRERAS, E.; SANCHEZ, M. de J. The measurement of
quality of lhe telephone services in Spain: costumer satisfaction. In:
ALMEIDA, C. Costumer Satisfaction Index. In: WORLD
TELECOMMUNICATION INDICATORS MEETING, 1996. Genebra,
International Telecommunication Union. Painel. Disponível em
<http://www.itu.int>. Acesso em: 17 jan. 2001.

BETIOL, L. F. (Org.). Novas formas de gestão dos serviços públicos: a relação
público-privada. São Paulo: FUNDAP, 1997,68 p.

BIAZZI, L. A. Telecomunicações: possibilidades de descentralização. In: BIAZZI
et. aI. Descentralização e privatização nos setores de infra-estrutura no
Estado de São Paulo. São Paulo: Fundap, 1999, p. 217-238.

BIAZZI et. aI. Descentralização e privatização nos setores de infra-estrutura no
Estado de São Paulo. São Paulo: Fundap, 1999, 376 p.

BILAC PINTO. Regulamentação efetiva dos serviços de utilidade pública. Rio
de Janeiro: Ed. Revista Forense, 1941.

BRASIL. Constituição de 1988. Constituição da República Federativa do Brasil.
São Paulo: Saraiva, 1996, 217 p.

BRASIL. Plano Diretor do Aparelho de Reforma de Estado. Brasília: Câmara da
Reforma do Estado, 1995.

BRASIL. Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962. Institui o Código Brasileiro de
Telecomunicações. Senado Federal - Subsecretaria de Informações,
Brasília, DF, 5 de outubro de 1962. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.br/netacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000007209&I
=20&u=/wwwlllegbras/&p=1 &r=1 &f=G&d=NJUR>. Acesso em: 7 fev.
2001.

BRASIL. Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências. Senado Federal - Subsecretaria
de Informações, Brasília, DF, 12 set. 1990. Disponível em <



80

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/NJURFiltro?tipo=LEI&secao=NJUILE
GBRAS&numLei=008078&data=19900911&seq=000&pathServer=www1
/netacgi/>. Acesso em 12 abro2001.

BRASIL. Lei nO8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Dispõe sobre o regime de
concessão da prestação de serviços públicos previsto no Artigo 175 da
Constituição Federal, e dá outras providências. Senado Federal -
Subsecretaria de Informações, Brasília, DF, 1A fev. 1995. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.br/netacgilnph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000002326&1
=20&u=/www1/legbras/&p=1&r=1&f;;;G&d=NJUR>. Acesso em: 10 mai.
2001.

BRASIL. Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995. Estabelece normas para
outorgas e prorrogações das concessões e permissões de serviços
públicos e dá outras providências. Senado Federal - Subsecretaria de
Informações, Brasília, DF, 8 jul. 1995a. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.br/netacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000002239&1
;;;20&u=/www1/legbras/&p;;;1&r=1&f=G&d;;;NJUR>.Acesso em: 14 abro
2001.

BRASIL. Lei nO9.295, de 19 de julho de 1996. Dispõe sobre os serviços de
telecomunicações e sua organização, sobre o órgão regulador e dá
outras providências. Senado Federal - Subsecretaria de Informações,
Brasília, DF, 20 jul. 1996. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.br/netacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000002018&1
=20&u=/www1/legbras/&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>. Acesso em: 12 mai.
2001.

BRASIL. Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997. Dispõe sobre a organização dos
serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão
regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda
Constitucional 8, de 1995. Senado Federal - Subsecretaria de
Informações, Brasília, DF, 17 jul. 1997. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.br/netacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000001841&1
=20&u=/www1/Iegbras/&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>. Acesso em: 12 mai.
2001.

BRASIL. Emenda Constitucional nO8, de 15 de agosto de 1995. Altera o inciso
XI e a alínea "A" do inciso XII do Artigo 21 da Constituição Federal.
Senado Federal- Subsecretaria de Informações, Brasília, DF, 16 ago.
1995. Disponível em <http://wwwt.senado.gov.br/netacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000000581&1

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/NJURFiltro?tipo=LEI&secao=NJUILE


81

=20&u=lwww11Iegbrasl&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>. Acesso em: 12 mai.
2001.

BRASIL. Decreto nO2.338, de 7 de outubro de 1997. Aprova o regulamento da
Agência Nacional de Telecomunicações e dá outras providências.
Senado Federal - Subsecretaria de Informações, Brasília, DF, 8 out.
1997. Disponível em <http://wwwt.senado.gov.brlnetacgilnph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000041352&1
=20&u=lwww11Iegbrasl&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>. Acesso em: 26ago.
2001.

BRASIL. Decreto 2.534, de 2 de abril de 1998. Aprova o Plano Geral de
Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público.
Senado Federal - Subsecretaria de Informações, Brasília, DF, 3 abro
1998. Disponível em <http://wwwt.senado.gov.brlnetacgilnph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000040354&I
=20&u=lwww111egbrasl&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>.Acesso em: 14 mai.
2001.

BRASIL. Decreto 2.592, de 15 de maio de 1998. Aprova o Plano Geral de
Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado
prestado no regime público. Senado Federal - Subsecretaria de
Informações, Brasília, DF, 18 mai. 1998b. Disponível em
<http://wwwt.senado.gov.brlnetacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000040155&1
=20&u=lwww11Iegbras/&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>. Acesso em 15 maio
2001.

BRASIL. Decreto nO3.782, de 5 de abril de 2001. Aprova a estrutura regimental
e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções
gratificadas do Ministério da Fazenda, e dá outras providências. Senado
Federal - Subsecretaria de Informações, Brasília, DF, 6 abro 2001.
Disponível em < http://wwwt.senado.gov.brlnetacgi/nph-
brs.exe?sect1=NJURLEGBRAS_SEMICONE&s1=@docn=000036585&1
=20&u=lwww11Iegbrasl&p=1&r=1&f=G&d=NJUR>.Acessado em: 29 set.
2001.

BRESSER PEREIRA, L. C. A reforma gerencial do Estado de 1995. Disponível
em
<http://www.bresserpereira.ecn.brlcurriclcomplete.htm#Books%20/%20Li
vros>. Acesso em: 20 dez. 2001.

CARNEIRO, F. G.; ROCHA, C. H. Reforma do setor público na América Latina:
uma perspectiva comparada. In: PINHEIRO, A. C.; FUDASAKU, K.
(Org.) A privatização no Brasil: o caso dos serviços de utilidade pública.
Rio de Janeiro: BNDES, 2000, p. 45-70.



..,QQR
RECLAMAÇOES ........,

( : J

I CADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS
I ORDEM ALFABÉTICA Não:1:i.._....:.. ;-- -4Atendi_ Atendi- TOTAL

: Nome Fantasia - Razão Social - Identificador das das
~l>.. Problemas

r/
f,,,

f
f,
!
I
I
I

I
I

i,
I,
t
I

j

i
I,,
I
I
I

i
t
I
\

I
i,
!,
j

í
f,
I,
I
i
j
I
i
I
i,,
I,,
j

I
I

I,
I

, .

TELEMENSAGEM -'+NO -SERVICOS ESPECIALIZADOS EM TELECOM LTDA - 67.240.1351
Contrato/PedidolOrcamento(rescisao/cumprimento,etc 1 -

TELEMILL ATC AC SC LTDA -
Nao Entrega do Produto I Servico . ,."

20
57
9

11
6

1 t

1

1
1

<,

1
1

1
1

TELESAN ELETRONICA LTOA ME - 50.558.5191
Garantia (descumprimento, prazo, etc)

'!

292
67
96
27
16
73
4
3
2
1
2
1

6
3
1
2

1
1

1
1

2
1
1

1
1

o..
cn

TELESIM TELECOMUNICACOES COM E REPRES LTDA - 66.007.030'1
Contrato/P ro pos ta (cu mpri mento/entrega/rescisao, etc

----;li>' TELESP - TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - 43.642.7271
Ma Prestacao de Servicos
Cobranca (indevida, duplieidade, taxa, duvidas)
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisao,etc
Pagamento (atraso/duvidas/recusa/alteracao)
Nao Entregado Produto I Servico
Montagem/Colocacao (demora/mal executado, etc) ,
Oevolucao de Valores (reserva/sinallprestacao,etc)
Produtos I Servicos Entregues com Danos I Defeitos
Produtos I Servicos Entregues Diferente do Pedido
Falta de Documentacao I Registro
Servico Executado Sem Autorizacao/Aprovacao, etc

47
39
18

5.
67
4
2
1 .
1
2
1

,
0'1

I
;~It~:
( I~:,
...L ~ l-

eI
};I.,,:
.::
':;.":

\~"------------------------------------------------------------~

TELESUL SISTEMAS - TELESUL TELECOMUNICACOES LTDA - 57.229.601/
Ma Prestacao de Servicos
Pagamento (atraso/duvidas/recusa/alteracao)
Con tra to/P ro pos ta (cu mpri mento/entreg a/re seisao, etc

2
1
2

zouocco..
o
<{
o-
<{
oz
;:J
IL

1
1

. TELHADOS OLIVEIRA LTOA - 52.946.605/
Contra to/P ro pos ta (cu mpri mento/e ntreg a/resci sao, etc

TELHADOS PAIVA LTDA - 62.376.3221
Garantia (descumprimento, prazo, etc) 1

TELHANORTE MATERIAIS CONSTRUCAO LTDA - 50.633.9161
Nao Entrega do Produto I Servico 1

TELL BRAZIL TELEFONIA -
Produtos I Servicos Entregues com Danos I Defeitos 1

TEMON TEC DE MONT E CONSTR LTDA - 49.748.0231
Reajuste (aluguel, prestacao, etc)
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisao,etc

TEMPBRAS PECAS E SERVICOS LTOA - 60.804.531/
Produtos I Servicos Entreques com Danos I Defeitos 1

TEMPERGROFF VIDROS -
Contrato/Proposta(cumprimentolentregalrescisao,etc

TEMPO TURISMO LTOA - 60.'318.615/
Contrato/Proposta(cumprímentolentrega/rescisao,etc

266



Anexo B - Cadastro de Reclamações Fundamentadas - 1997

,.'

/' CADASTRODERECLAMAÇÓESFUNDAMENTADAS RECLAMAÇÕES '\

ORDEM ALFABÉTICA Não
Atendi- Atendi- TOTAL

Nome Fantasia - Razão Social - Identificador das das-, Problemas

/ ""\
.. -i> TELESP - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - 43.642.727/ 396

Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão, etc) 47 2 49
Não Entrega do Produto / Serviço 106 4 110
Cobrança (indevida, duptlcldade. taxa, dúvidas) 55 96 151
Má Prestação de Serviços 48 14 62
Devolução de Valores (reserva/sinal/Prestação, etc) 3, 1 4
Pagamento (atraso/dúvidas/recusa/alteração) 5 4 9
Serviço Causou Dano Pessoal/Material ao Consumidor 1 • - 1
Produtos I Serviços entregues oom danos / .Defoitos I 2 - 2.
Falta de Documentação I Registro 1 1-
Procedimento de Cobrança Violenta/Difamatória '/ - .1 1
MontagemiColocação (demora/mal executado, etc) 4 - 4
Não fIornecimento Documentos (N.F./orçamento, etc) ., 2 - 2

TELEST TELEC LESTE LTDA - 65.923.468/ , 1
Má Prestação de Serviços' 1 - 1

TELESUL SISTEMAS - TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA - 57.229.601/ 5
Co ntrato/P roposta (cu mpri me nto/e ntrega/rescisão, etc) - 1 1.. Cobrança (indevida, dupllcldade, taxa, dúvidas) 1 - 1
Produtos / Serviços Entregues Diferente do Pedido - 1 1
Não Entrega do Produto / Serviço 1 1 2

TELEX OTICON - COM DE APARELHOS AUDITIVOS RIB. PRETO LTDA - 72.738.016/ 1
Qualidade (Serviço, produto) 1 - 1

TELEXREAL COMÉRCIO E LOCAÇÃO LTDA - 58.090.390/ 1
Contra to/Pro posta (cu m pri mento/entrega/rescisão, etc) 1 - 1

TELHADOS CASAL LTDA - 47.549.282/ 1
Não Entrega do Produto / Serviço 1 - 1

TELHANORTE MATERIAIS CONSTRUÇÃO LTDA - 50.633.916/ I 1
Produtos / Serviços Entregues Diferente do Pedido 1 - 1

TELNORTE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS S/C LTDA - 65.715.252/ 2
Cobrança (indevida, duplicidade, taxa, dúvidas) 2 - 2

TELPE TELECOMUNICAÇÕES LTDA - 01.228.729/ 1
Contra to/P roposta (cu m pri mento/entre ga/rescisão, etc) - 1 1

TEMON TEC DE MONT E CONSTR LTDA - 49.748.023/ 2
Contrato/Proposta(cumprimento/e,ntrega/rescisão, etc) 2 - 2

TERCASA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A - 00.115.966/ 1
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão, etc) 1 - 1

TÉRCIO SILVA ARAÚJO- 51230 1
Dúvida s/Cobrança (taxas/encargos/imposto, etc) - 1 1

TERMAS DE SÃO PAULO S/C LTDA - 63.900.617/ 2
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão, etc) 2 - 2

TERRA NORTE EMPREENDIMENTOS RURAIS S/C LTOA - 96.476.130/ 2
Escritura / Não Outorga / Problemas Gerais - 2 2

"- ./
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CADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS
Ordem Alfabética

RECLAMAÇÕES

Problemas
RAZÃO SOCIAL - IDENTIFICADOR

Não
Atendi- Atendi- TOTAL

das das
NOME FANTASIA -

TELEPAUlO LTDA- 71.975.742
Não Entrega do Produto / Serviço

TELEPOTELTELECOMUNICAÇÕESS/C LTDA- 61.844.742
Não Entrega do Produto / Serviço _

TELESIMTELECOMUNICAÇÕESCOM EREPRESLTDA- 66.007.030
Não Entrega do Produto / Serviço _
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão,etc» 1

TELESISMESSAGE - TELESISSISTEMASDETELECOMUNICAÇÕESLTDA- 33.480.591
Serviço Executado Sem Autorização/Aprovação, etc 1

TELESOMTELECOMUNICAÇÃOESONORIZAÇÃO - 00.686.289
Contrato/Proposta( cumprimento/ entrega/rescisão,etc) _

TElESP CELULARS/A - 02.319.126
Cobrança (indevida, dupllcidode, taxa, dúvidas) 5
Pagamento (atraso/dúvidas/recusa/a Iteração) 1
Má Prestação de Serviços .6
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão,etc» 4
Propaganda Enganosa / Oferta / Venda 2

I

-)::-' TELESP/TELEFONICA- TELECOM.DES. PAULOS/AS - 43.642.727
Cobrança (indevida, duplicidade, taxa, dúvidas)
Má Prestação de Serviços
Falta de Documentação / Registro
Não Entrega do Produto / Serviço
Serviço Causou Dano Pessoal/Material ao Consumidor
Pagamento (atraso/dúvidas/recusa/a Iteração)
Contrato/Proposta(cumprimento/entrega/rescisão,etc»
Montagem/Colocação (demora/mau executado, etc)
Propaganda Enganosa / Oferta / Venda
Aumento (prestação, mensalidade, etc)
Serviço Executado Sem Autorização/Aprovação, etc
Abandono do Serviço / Obra
Produtos / Serviços Entregues com Danos / Defeitos
Outros
Garantia (descumprimento, prazo, etc)
Procedimento de Cobrança Violenta/Difamatória

73
221

1054
1
10

273
13

TElESUL SISTEMAS- TELESULTELECOMUNICAÇÕESLTDA- 57.229.601
Contrato/Proposta( cumprimento/ entrega/rescisão,etc»
Cobrançq (indevida, duplicidade, tàxa, dúvidas) .', .
Não Entrega do Produto / Serviço
Má Prestação de Serviços

1
-3
1
1

TELEZECOMÉRCIODEVEíCULOSLTDA- 53.991.626 •
Serviço Executado Sem Autorização/Aprovação, etc

1

1
2
9
3
1
1

1
1

1
1
1

1
2
1
1

1
1

1
1
1

1
19
6
1
6
4
2

105
6
1
8
1
7

110

1906
178
227

1
1062

2
17

383
13
1
5
1
2
9
3
1
1

1
2

1-
2

10
2
5
1
21

1
1
1
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RECLAMAÇÕESCADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS
Ordem Alfabética

Não
Atendidas Atendidas rorALRAZÃO SOCIAL - IDENTIFICADORNOME FANTASIA -

Problemas

Vício de qualidade (mal executado, inadequado, impróprio) 11 33 44
Venda/Oferta/publicidade enganosa. 1 1 2
Serviço não concluído /Fornecimento parcial 2 - . 2
Documentos: não fornecimento (escolares, recibo, nota fiscal, etc.) - 1 1

-P TELESprrELEFONICA - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - 43.642.727/ 10045
\ Cobrança indevida. 98 174 272
'- Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento da oferta/contrato) 5904 16 5920
'. Contrato - Cláusula abusiva/em desacordo com a Legislação. 9 26 35
\ Contrato (não cumprimento, alteração, transf., irregularidade, rescisão, etc) 163 18 181
" Não entrega do contrato 126 63 189

" Orçamento não cumprido/não fornec./impreciso/incompleto/serviço não solicit. 2 - 2
-, Reajuste abusivo (preço, taxa, mensalidade, etc.) 14 16 30
• Vício de qualidade (mal executado, inadequado, impróprio) 2791 19 2810
\ Oontratozpedido/orçamento (rescisão, descumprimento, erro, etc.) , - 1 1

" Cobrança indevida/abusiva 253 70 323
, Serviço não concluído /Fornecimento parcial 77 - 77
, Contrato - Rescisão/alteração unilateral 28 2 30
'" Garantia - Descumprimento, prazo 6 1 7

" Dano material/pessoal decorrente do serviço 6 3 9
" Dúvida sobre cobrança/valor/reajuste/contrat%rçamento. 68 24 92
;,

Recusa injustificada em prestar serviço 48 - 48

"-
Serviço em desacordo com norma/lei 14 1 15

" Documentos: não fornecimento (escolares, recibo, nota fiscal, etc.) 1 1 2
, Consulta sobre serviços (pesquisa, cartilha, endereços, outros) 2 - 2

TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA- 57.229,601/ 17
Cobrança indevida. 4 2 6
Não entrega do contrato - 2 2
Contrato (não cumprimento, alteração, transf., irregularidade, rescisão, etc) - 1 1
Contrato - Cláusula abusiva/em desacordo com a Legislação. - 2 2
Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento da oferta/contrato) - 3 3
Dúvida sobne cobrança/valor/reajuste/contrat%rçamento. - 1 1
Contrato - Rescisão/alteração unilateral 1 - 1
Cobrança indevida/abusiva 1 - 1

TELETRIM - VICOM SERViÇOS DE RÁDIOCHAMADA LTDA - 00.027.742/ 26
Não entrega do contrato 7 - 7
Contrato (não cumprimento, alteração, transf., irregularidade, rescisão, etc) 5 - 5
Vício de qualidade (mal executado, inadequado, impróprio) 1 - 1
Cobrança indevida/abusiva 2 - 2
Produto entregue com danos/defeitos 1 - 1
Cobrança indevida. 3 - 3
Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento da oferta/contrato) 2' - '2,.
Contrato - Rescisão/alteração unilateral 2 - 2
Dúvida sobre cobrança/valor/reajuste/contrat%rçamento. 2 - 2
Venda/Oferta/publicidade enganosa. I 1 - 1

TELEWORLD TELEFONES LTDA - 00.718.365/ : 1
Cobrança indevida. ,'. I 1 - 1

\
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Anexo E - Cadastro de Reclamações Fundamentadas - 2000

Fundação PROCON - SP
CADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS - 2000 141

NOME FANTASIA
Problemas

RAZÃO SOCIAL IDENTIFICADOR
REClAMAÇÕES

TECNICORP ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA -72.840.424/

Rescisão do contrato por inadimplência do consumidor

TECNOSUL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - 52.432.523/
Cobrança de multa acima do permitido pela legislação

;;... - ...•

1
,

1

1

I',

1

i:
,1

, 1

2

1 '

TECNICUPIM - HONITEK DESCUP E DEDET ESP S/C LTDA - 65.527.103/

Preço do produto/serviço

TECNO CENTER - EDNA MARISA ISHIRA ME'~ 02.975.339/

Vicio de qualidade (mal execulcdo, inadequado, impróprio] 1 " '

TECPAR SERViÇOS DE TECNOLOGIA LTDA - 00.986.656/
Produto entregue com danos/defeitos

Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento da oferta/contrato)
:-:.,' ..

1 '

...... -'
, "

TEKNITEC COMERCIAL LTDA ME-
Produto entregue com danos/defeitos

)
j

"l,"" ,.,'i

TEKNO SOFTWARE E SERViÇOS LTDA - 50.547.504/

Contrato - Rescisão/alteração unilateral

TELEMARKET IMPORT COM LTDA - 96.404.587/

Contrcto/pedidc/orçcmento (rescisão, descumprimento, erro, etc.]

TELE TV - TVI COMUNICAÇÃO INTERATIVA LTDA - 00.286.059/
Contrato - Rescisão/alteração unilateral

TELEDADOS EMPRESA DE TELEFONIA MULTIUSUARIO LTDA - 68.785.641/
Orçamento não cumprido/não fornec./impreciso/incompleto/serviço não solicit.

TELEFÕNICA ASSIST r ASSIST TELEFÕNICA S/A - 03.498.897/
Produto entregue com danos/defeitos

TELEFÕNICA - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - 02.558.157/
" Vicio de qualidade (mal executado, inadequado, impr6prio)

" Cobrança indevida/abusiva
\" Dúvida sobre cobrança/valor/reajuste/contrat%rçamento,

, Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento da oferta/contrato)
Contrato - Cláusula abusiva/em desacordo com a Legislação,

" Recusa injustificada em prestar serviço
" Dano material/pessoal decorrente do serviço

1
1

688
'38 11 49

157 71 ,228
, , 175 80 255
, ,133 17 150

1
3 .4

1

,. 1TELEMEC SEGURANÇA ELETRÕNICA-
Demoro no montagem/montagem incompleto/incorreto

TELEMINIO SERViÇOS DE TELEMÁTICA LTDA - 01.845.258/
Serviço não fornecido (entrega/instalação/não cumprimento do oferta/contrato)
Dúvida sobre cobra,nça/valor/reajuste/contrat%rçamento,

[,


